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SENADO FEDERAL 
ATA DA 1.a SESSÃO 

EM 3 DE DEZEMBRO DE 1968 

2. • Sessão Legislativa Extraordinária 
da 6. • Legislatura 

' 
EXTRAORDINÁRIA' 

PRESIDtNCIA DO SR. 
GILBERTO ,MARINHO 

As 10 horas, acham-se presen­
tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - Flávio Brito 
- Mil!Dn Trindade - Cattete Pi­
nheiro - Clodomir Millet - Víc­
torino Freire - Petrônio Portella 
- Sigefredo Pacheco - Mene~les 

Pimentel - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho - Dinarte Marlz --' 
Argemiro de Figueiredo - Arnal­
do Paiva - Arnon de Mello· -
Leandro Maciel - José Lei te -
AÍ:Jtônio Balbino - Eurico Re­
zende - Aarão Steinbruch - Au­
rélio Vianna - Gilberto Marinho 
- Nogueira da Gama - Lino de 
Matros - Mello Braga - At.tilio 
Fontana - G-uido Mondin. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho} - Estão presentes 27 Srs, se­
nadores. Há número regimental. Es­
tá aberta a sessão. 

A presente sessão foi convocada pa­
ra o efeito da instalação do Legisla­
tivo, convocado extraordinàriamente 
pelo Sr. Presidente· da República, com 
fundamento: no § 1.0 do art. 31 da 
Constituição,1 p~ra discussão e vota­
ção da matéria ora em tramitação 
nas duas Casas, sem prejúízo das pro­
posições que o Poder Executivo venha 
a encaminhar à consideração do Con­
gresso Nacional. (Pausa.) 

O SR. PRESIDENTE (Gilbez·to Ma' 
rinho} - ;A democracia implica em 
primeiro lugar no acatamento à lei. t 

· o espírito permanente da nacionali­
dade que· faz do respeito à lei um 
princípio sagrado. 

Homens e instituições estão sujeitos 
ao cumprimento da lei e dentro das 
instituições se deve obediência às 
normas que regem seu funcionam~n­
to. Governantes e governados estão 
por ig~al submetidos às ~ormas le­
gais e nenhum pretexto, seja em no­
me da própria democracia ou invo­
cal'!do-se qualquer outro tipo de in­
terêsse por superior que pareça, é vá-· 
lido p_ara afastar~se dêsses princípios. 

O sistema institucional está, assim, 
à margem das apreciações pessoais. 

A democracia não consiste, pois, em 
imPor áos demais nossas próprias 
concepções políticas, senão em acatar 
as instituições, 

Ao preferir a forma democrática, 
uma comunidade rege-se por uma lei 

-~comum, qué garante os direitos es­
senciais à pessoa humana, à vida, à 
liberdade, ao bem~estar, ao trabalho 
e à educação. 

/ 

A vigência da democraci( no mun­
do não se funda, pois, em rázões de 
conveniência ou de oportunidade, mas 
na profunda e universal convicção de 
que constitui o melhor estilo de vida 
em comum para alcançar a plenitude 
do homem. 

Por isso, os que cremos nestes prin­
cípios -não os defendemos como um 
bem que se negocia, mas como um 
ideal que se persegue. O espírito de~ 
mocrático supõe tolerância e respeito 
pela lei superior e comum que asse~ 

gura a coesão, a justiça e a concór­
dia nã\ comunidade. Por esta razão, 
o resp'eito à lei não é, nos que que­
rem e sentem a democracia, um mero 

· convencionalismo, mas uma :qecessi­
dade e uma íntima aspiração. 

A democracia não se co:flsuma se­
não por via do respeito à lei, vivendo 
dentro da leí e é sobretudo uma for­
ma de vida legal e legítima. 

O Brasil tem atravessado várias cri­
ses políticas, mas em tôdas elas sen­
te-se que o povo brasileiro se inclina 
sempre. decisivamente pela preserva­
ção e sobrevivência do regime demo­
crático, único cQndizente com a dig­
nidade da pessoa humana. 

O Parlamento, po,der politico por. 
excelência, ·é a instituição que dá ver­
dadeiro relêvo à democracia, o órgão 
em que .9 povo que adota a democra­
cia representativa exerce, através de 
seus mandatários livremente eleitos, 
influência sôbre as decisões de real 
importância para a coletividade e sô­
bre a elaboração da lei que garante o 
seu direito. 

Com essa responsabilidade, o Con­
gresso Nacional, no seu esfôrço por se 
aperfeiçoar, hâ de ser cada vez mais 
digno do respeito e da confiança do 
povo brasileiro. (Muito. bem! Muito 
bem! Palmas prolon'gadas.) 

Com estas palavras, declaro ini­
ciados os trabalhos da Segunda Ses­
são Legislativa Extraordinária da Sex­
ta Legislatura. 

Sôbre a mesa, expediente que vai ser 
lido pelo Sr. Lo-secretário. 

:e lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Restituiçã.o de autógrafos de projeto 

de lei sancionado; 
N.• 412/68 (n.0 de origem 791Y681, 
de 29 de novembro do corrent,e 
ano - autógrafos do Projeto de 
Lei n.0 171/68, no Senado, e 11.0 

1. 844/68, na Câmara, que con­
cede a pensão especial, equivalen~ 
te a 2 vêzes o maior salário-roi-



6758 Quarta-feira 4 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Dezembro de 1968 

EX.PE·OIENTE 
SERVIÇ~ GRAFICO DO S~NADO FEDERAL 

EVANDRO MENDES VIANNA 
DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL 

WilSON MENEZES PEDROSA 
SUPERINTENDENTE 

LENYR PEREIRA DA SILVA 
Chefe da DJvtslo Administrativa 

MAURO GOMES DE ARAúJO 
Ühete da DivisAo Industrial 

-

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chefe da Seçll.o de Revtss.o 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇAO li 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Assinatura Via Superfície Assinatura Via Aérea 
Semestre . . . . . . . • . . . NCr$ 20,00 
Ano . . . . . .. . . .. . .. .. NCr$ 40,00 

Semestre . . . . . . . . . . . · NCr$ 40,00 
Ano ................ - NCr$ 80,00 

Número avulso .......................... . NCr$ 0,20 

- O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,02. 

I 

nlmo, a Hllda Anna Therezia 
Woll, viúva de Emílio Wolf (pro­
jeto que se transformou na Lei 
n.o 5.547, de 29-11-68); 

N.o 413/68, (n.0 de origem 785/68), 
de 29 de· novembro do corrente 
ano - autógrafos do Projeto de 
Lei n.0 157/68, no Senado, e 'n.t} 
1. 747/68, na Câmara, que altera 
a Lei n.0 5. 353, de 8 de novembro 
de 1967, que dispõe sôbre a cria­
ção, no Ministério da Educação e 
Cultura, de 9 Prêmios Literários 
Nacionais (pr9jeto que se trans~ 
formou na Lei n.0 5.543, ge 29 de 
novembro de 1968); 

N.• 414/68 (n. 0 de origem 786/68), 
de 29 de novembro do corrente 
ano - autógrafos do Projeto de 
Lei n.0 170/68, no Senado, e 'n.o 
1. 868/68, na Câmara, que autoriza 
o Poder Executivo a abrir ao Mi­
nistério dos Transportes, em fa­
vor do Grupo Executivo de In te­
gração da Política de Transportes 
9 (GEIPOTJ, o crédito especial de 
NCr$ 2. 800.000,00, para o fim 
que especifica (projeto que se 

transformou na Lei n.0 5.544, de 
29-11-68);. 

N." 415/68 (n.o de origem 787/68), 
de 29 de novembro do corrente 
ano - autógrafos do Projeto de 
Lei n.0 172/68, no Senado, e n.O 
1. 848/68, na .Câmara, que ~utoriz~ 
o Poder Executivo a abrir ao Mi­
nistério da Fazenda, em favor dos 
.Municípios situados nos Territó­
rios Federais, o crédito especial 
de NCr$ 150.000,00, para o 11m' 
que especifica (projeto que se 
transformou na Lei n.0 5. 545, de 
29-11-68). 

Oficio n.O 203/68. 

Brasília, 29 de novembro de 196~ 
Senhor Presidetite: 

Levo ao conheci}l1ento de Vossa Ex~ 
celência que, honrado com a desig­
nação para integrar missão do se .. 

' nado Federal no exterior, me ausen­
tarei do País a partir do dia três do 
corrente pelo tempo estrltamE)nte new. 
cessário. J 

Serve~me o ensejo para renovar a 
Vossa Excelência os protestos do mr-u 
mais alto aprêço. - Edmundo Levi. 

Tiragem: 15.000 exemplares 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Há requerimentos de infor­
mações, cuja leitura vai ser feita pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguintes:­

REQUERIMENTp 
N.o 1.663, DE 1968 

Sr. Presidente: 
Requeiro, na forma regimental, seja 

encaminhado ao Exmo. Sr. Ministro 
da Agricultura o seguinte pedido de , 
informações: 

1.0) Quais as linhas de trabalho 
ou as principais atividades 
desenvolviçlas por êsse Minis~ 
tério, no combate à brucelose 
anímal? 

z.o) Há algum plano conjunto de 
trabalho dês se Ministério, 
com o MiniStério da Saúçic, 
destinado a irradicação da­
que~a zoonose? 

3.0 ) Em caso afirmativo, em que 
condições funcionam? ........_~ 

4.0) Tem êsse Ministério, dados 
( atualizados sôbre a brucelose 

animal? 
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·5,0 } Em- caso afirmativo, fornece 
êsse Ministério, êsses dEI.dos 
ao Ministério da Saúde, para 
pesquisas sôbre a incidência 
da brucelose humana entr€' 
os trabalhadores -rurais e téc-

1 nicos que lidam com reba­
nhos? 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 
1968, - Lino de Mattos, 

REQUERIMENTO 
N,0 1.664, DE 1968 

I ' 
Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exmo. Sr. Ministro 
Extraordinário Para Assuntos do Ga­
binete Civil o seguinte pedido de in­
formações: 

1.6 ) Quais as razões por que a 
Secretaria de Viação e Obra~ 
Pilbllcas da Prefeitura do 
Distrito Federal ainda não 
~andou reparar os inúmeros 
buracos existentes nas vias 
públicas de Brasília? 

2.") Que providências estão seP­
do tomadas pelo Serviç-.o de 
Limpeza Urbana da Prefeitu­
ra do Distrito Federal p:ara a 
remoção da lama acUm1.1lada 
nos meios-fios das rua.s de 
Brasilia? 

3.0 ) Há insuficiência, naqueh~ s~er­
viço, de servidores destina­
dos à limpeza urbana? 

4.0 ) Qual o motivo do precário 
serviço de limpeza e eolet.l 
de lixo das superquadras de 
BrasíUa? 

5.0 ) Fornece a Prefeitura do Dis· 
trito Fede r a 1 reciplentes 
adequados para que as casas 
comerciais Íocalizadas na3 
superquadras nêles deposi­
tem o Uxo acumulado? 

Sala das Sessões, 3 de dezembro çie 
1968, - Lino de Mattos, 

REQUERIMENTO 
_N.0 1.665, DE 1968 

Sr. Pr.esidente: 
Requeiro, na forma regimental, 

sj:lja encaminhado ao Exmo. Sr. 'Mi.: 
nlstro da Saúde o seguinte :pedido 
de informações: 

1.0 ) A Divisão de Organização 
Hospitalar, do Departamen-

I 

to Nacional de Saúde, dêsse 
Ministério, está exigindo re­
gistro, no Conselho Nacio­
nal de Serviço Social, das 
entidad.es hospitalares pú­
blicas? 

· · .. - 2:0 ) o atua:l "aumento dás- tarifas 
aéreas foi decretado por pra­
zo determinado? Em caso po­
sitivo, qual o prazo? 

2.0 Em caso posiU~o, quais as 
razões d e s s a s · exigências, 
quando se sabe ter o Conse­
lho Nacional de Serviço Soe 
ctal do Ministério de Educa­
ção e Cultura, decidido, por 
unanimidade de seus mem­
bros, ser ê,sse registro facul­
tativo pata aquelas entida­
des? 

3.0 Quantos processos existem 
na Divisão de Organização 
Hospitalar do Departamento 
Nacional de Saúde, perten­
centes a essas entidades e 
não liberados devido a essa 
exigência? (Fornecer relação 
das entidades sediadas no 

Estado de São Paulol 

4.0 Quantos processos foram libe­
rados pela Divisão de Orga­
nização Hospitalar, do De­
partamento Nacional de Saú­
d~, no corrente exercício, re­
ferentes a entidades localiza­
das no Estado de São Paulo? 
(Fornecer relação das enti-

' .. dades, valor das liberações e 
especificar se são verbas des­
tinadas especificamente no 
orçamento da União ou a~xí­
lios destacados de verbas glo­
bais), 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 
1968. - Lino de Mattos, 

REQUERIMENTO 
N,0 1.666, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, 
seja encaminhado ao Exmo. Sr. Mi:: 
nistro da Aeronáutica o seguinte pe­
dido de informações: 

1.0 ) Quais as razões que levaram 
o Departamento de Aeronáu­
tica Civil a permitir o· eleva­
do aumento nas passagens 
aéreas? ·(Fornecer cópia dos 
cálculos para a e~evação e · 
do ·pedido formulado pelas 
Em p rês as Aéreas Comer-
ciais). · a 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 
1968. - Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N,0 1.667, DE 1968 ,, 

Sr. Presidente.: !~ 

Requeiro, na \ forma regimental, 
seja encaminhado· ao Exm.0 Sr.· Mi­
nistro da Educação e Cultura o se­
guinte pedido de .informações: 

1.0 ) Estão os Hospitais, perten­
centes às Prefeituras MuniCi­
pais, obrigadOs ao registro 
no Conselho Nacional de Ser­
viço Social? 

2.0 ) Em caso negativo, informar 
se o Ministério da Saúde foi 
cientificado dessa _dispensa. 
(Fornecer cópia autenticada 
da decisão do Conselho Na­
cional de Serviço Social e da 
comunicação feita ao Minis­
tério da Saúde) 

' 3.0 ) Tem êsse Ministério, ciência 
de que a Divisão de Organi­
zação Hospitalar do Departa­
mento Nacional de Saúde, rJo 
Ministério da Saúde, conti~ 

nua exigindo o registro, nes­
se Conselho, daquelas enti­
dades? 

4.0) Em caso positivo, quais as 
providências tomadas por ês­
se Ministério, para que as 
decisões do Conselho Nacional 
do Serviço Social sejam cum­
pridas? 

Sala das Sessões, 3 de dezembro tle 
1968. - Lino de Matios. 

O SR, PRESIDENTE (Gi!bÔrto Ma· 
rinho) - Os requerimentos lidos vão 
à publicação e, em seguida, serão des­
pachados pela Presidência. 

Hjâ. orador inscrito. 

Tem a palavr'a o Sr. Senador Llno 
de Mattos. 

O SR. LINO DE MATTOS (Sem re­
visão do orador.) - Sr. Presidente e 
Srs. Seiladores, a brucelose é doença 
que os pecuari§.tas conhecem bem, 
porque ataca, às vêzes, em grandes 
proporções, os animais bovinOSJ ca-
prinos e suínos. ! 
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Trata-se de· uma .doença tanto 
mais grave porque ela alcança, por 
contágio, o ser humano. 

O número de trabalhadores, na zo­
na rural alcançado, por contágio, pêla 
brucelose, não é tão pequeno quanto 
se imagina. 

' Há já registrados dêstes casos, 
também no meio operário citadino. 
Principalmente as crianças sofrem o 
co~ tágio. O lei te cru, o leite in na­
tura, . não fervido, constitui perigo 
imenso para as crianças, quando ex­
traído de vaca atacada pela bruce­
lose. 

Preocupado com o problema, há 
tempos, requeri informações ao Mi­
nistro da Saúde e, surpreendente­
mente, a resposta me dá conta, aliás, 
dá conta ao Senado, de que, pràtica­
mente, o Govêrno ~stá deSaparelhado 
para atacar o problema e para excluir 
o mal.' ' 

Em Unhas gerais, gostei da respos­
ta, pela lealdade, pela franqueza com 
que o Sr. Ministro da Saúde expõe 
o problema, confessando que o Minis­
tério estã. realmente, desaparelhado 
para resolvê-lo. 

Vou procedér à leitura' da resposta, 
cerro de que a matéria não morrerá, 
com a resposta dada pelo Ministro ao 
requerimenfo de inforrnacões de mi.:. 
nha autoria f' encaminhado nelo emi­
nente Presidente Gilberto Marinho à 
consideração do referido Ministério. 

Certamente, as autoridades públi­
cas devem ter as suas atenções·volta­

, da·s para essa resposta. porque ela re­
vela uma situação que não pode con­
tinuar. 

A resposta é a seguinte. quanto ao 
primeiro Item da minha pergunta: 

(Lendo.) 

ll As atividades do Ministério da 
Saúde, na Campanha contra a 
brucelOse, estão orientadas para 

.Inquéritos, tratamento de doentes 
e educaçã~ sanitária, através do 
Departamento Nacional de Ende­
mias Rurâts. A partir da criação 
dêste órgão, em algumas áreas do 
País (Estados do Rio de Janeiro, 
Rio Grande do Sul, Pernambuco, 
Alagoas) foralll'o realizados fn­
quéri!os em áreas de gado Jeitei-

s_ro. ·com a finalidade de se VPri­
" ficar· a ·tnctdêncla da :!oonose en-

tre os trabalhadores rurais e téc­
nicos que lidavam: com-rebanhos. 

Ao mesmo tempo, médicos sani­
taristas do Ministério da Saúde 
e técnicos do Ministério da Agri­
cultura reunidos, conforme as 
melhores indicações para uma 
campanha conjunta, estabelece­
ram as Unhas de trabalho, setores 
operacionais, regime de consul-

se façam ·sôbre a incidência dessa 
doença em nosso meio nãO mere-. 
cem inteira fé, decorrentes de 
apreciações nem sempre alicerça­
das em dados suficientemente re­
presenta~tivos. 

Aproveito a oportunidade para 
renovar a V. Ex.a protestos de al­
ta estima e distinta considefação. 
- Leonel Miranda. 

' tas etc. que permitissem maior 
"rendimento e produtividade à 

campanha ·contra a brucelose. 

É uma confissão pública no próprio 
Ministério da Saúde de que, sôbre 
brucelose, no ano de 1968, só sabe 

Infelizmente, êsSe entrosamento aquilo qtie foi noticiado pela Impren­
não funcionou nem opera ainda sa. e uma confissão, conforme disse, 
nas condições ideais àquele obje- ..., que merece ser apreciada devidamen­
tivo e são precários, incompletos te, porque é uma confissão que evi­
e muitos dos dados· existente~ sô- dencia lealdade, franqueza em reco­
bre a incidência da brucelose ani- nhecer que o Ministério não está apa~ 
mal e. humana, são desatualiza- relhado para acudir à situação. 
dos. ·-

Como as medidas profiláticas bá­
sicas contra esta zoonose estão 
situ-adas no setor veterinário, de 
erradicação da brucelose animal, 
pelos notórios riscos e prejuízos 
causados aos rebanhos bovino, ca­
prino e1suino, principalmente em 
relação aos primeiros, nossa par­
ticipação na profilaxia da_ doen­
ça é mínima, limitando~se exclu­
sivamente a recomendações, avi­
sos, palestras e colaboração no 
setor educativo, de amplitude re­
lativa e eficiente, a longo_ prazo. 

A insuficiência de dados sôbre 
brucelose animal é um handicap 
para nossas pesquisas sôbre a in­
cidência da brucelose humana, 
que podei-á pecar por falta de ob~ 
jetividade se êsses dados não esti­

. verem estri0ados e não puderem 
ser comparados à existência e 
freqüência de br~celose animal. 

A segunda pérgunta se refere à si­
tuação da brucelose em caráter epi­
dêmico.· A resposta é a seguinte, com 
a qual não estou de acôrdo: 

2) Não temos informes sôbre epi­
demias de br\lcelose durante o 
ano de 1968, a não ser as notícias 
da imprensa. Além disso, e espe­
cialmente, porq'ue esta doença não 
se propaga com caráter epidêmi­
co. Ocorre ainda que os únicos 
meios de diagnóstico (sorológico, 
clínico etc.) são cómplexos, pou~ 
co atualizados, excluindo as ra­
rís~imas clinicas especializadas; e 
as referências e· estimativas que 

Quanto à informação de que a doen­
ça não ocorre em caráter epidêmico, 
ela é uma contradição· com a primei­
ra resposta em que há confissão de 
que realmente a doença existe. é pe­
rigosa e se transmitk ao .3er huma­
no, e o Ministério não está apare­
lhado para combatê-la. Isto com re­
lação ao Ministério da Saúde, por­
que há aqui uma leve insinuação de 
que a matéria é mais pertinente ao 
Ministério da Agricultura, porque se 
trat.a de problema veterinário. E as­
sim é. De modo que, a fim de diri­
nÍir a dúvida que está sendo susci­
tada, entre os requerimentos que en­
caminhei à Mesa há um sôbre a mes~ 
ma matéria dirigido ao Ministério da 
Agricultura. 

O Sr. Attílio Fontana - Permite 
V. Ex.a um aparte? (Assentimento ·do 
orad9r.) - Não ouvi a leitura do do­
cumento a que V. Ex.a se refere, mas, 
de qualquer forma, ouvi que se trata 
de um requerimento que V. Ex.a en­
caminha à Mesa pedindo esclareci­
mentos sôbre a brucelose. Esta doen­
ça, como V. Ex.a bem afirmou, existe 
em todo território nacional e tende a 
crescer ... 

O SR. LINO DE M~TTOS - Peri­
gosamente, Senador. 

O Sr. Attílio Fontana - Exata­
mente. e uma das razões pelas quais 
o desfrute de nosso rebanho é. bàs­
tan te reduzido. A brucelose, çomo ~e 
sabe, é, a causa da pouca produtivi­
dade de nossos rebanhos e elimina 
a possibilidade. de re.!'rodução, porque 
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ataca os órgãos genitais dos animais, 
tanto a brucelose bovina, quanto· a 
brucelose suína. A brucelose suína é 
mais fácil de com,bater porque o ani­
mal pode ser aproveitado, industria­
lizado e o rebanho suíno se multipli­
ca ràpidamente, em dez meses. En­
quanto que o Qovino requer tr~~s, 

quatro, cinco, seis anos, conforme, 
porque, até que se crie· uma novi­
lha, que depois venha a ter um be­
zerro e que êsse bezerro esteja t:!m 
condições de abate, lá vão oito anos. 
De sorte que· o problema é muito sé­
rio, e é preciso que a doença seja com­
batida. V. Ex.a 'falou também que a 
brucelose é doença perigosa ê de di­
fícil cura. Há quem diga mesmo que 
é incurável. 

O SR. LINO DE MATTOS - In­
curável e, natur~lt,nente, transmiti­
da à criança não há possibilidade de 
cura. 

O Sr. Attílio Fontana - E quando 
curada, deixa sempre vestígios; a 
cura não é radical. Sabemo,s que o 
Ministério da Agricultura está preo­
cupado com o problema e que est-ão 
sendo tomadas providências. Entre-. 
tanto, também sabemos que os recur­
sos _e o elemento humano de que o 

'Ministério da Agricultura dispõe são 
insuficientes para uma Campanha, 
que não seria tão difícil, uma .vez 
que o teste de soro~aglutinac;ão é J~á­

'cil de ser aplicado, até nas próprlas 
fazendas. E- logo que os' teStes "ap:re­
sentem resultados positivos, os 1 ani­
mais, devem ser eliminados, tanto os 
animais machos como fêmeas. É 1Jffi 

modo de impedir a propágação da 
doença, porque cura não existe tam­
bém para animais. De sorte que preci­
samos dar mais recursos ao Ministério 
da· AgriCultura que apenas ,partic:lpa 
do Orçamento da União com parcela 
tão infima, ·que só a máquina. buro­
crática, pràticamente, consome a 
maior parte dessa parcela. ~um Pais 
como o nosso, comO V. Ex. a reiteracia­
mente tem _feito ouvir sua voz aqui 
neste plenãrio, que depen~e principal­
mente do setor agrário, não pode con­
tinuar o Ministério da AgriculturB; em 
plano tão tnferiorizado, em rela1;ão 
aos outros Ministérios, .com referén­
cia a recursos finapceiros. É inútil 
dizer-se que se combate molestia co­
mo a bruceiose, que está em to~os os 
no_ss~s rebanhos, em maio~ ou menor 

percentagem, sem recursos financei­
ros,. sem elemento humano. Nossos 
agrônomos e nossos veterinários, sen­
do It!al remunerados, não têm estí­
mulo~ e, o que é mais grave, não têm 
condução. Há· agrônomos e veteri­
nãrios no interior, que ,não podem 
exercer suas atividades, por falta de 
transportes, uma vez que o Ministé­
rio não lhes fornece uma camioneta, 
um jipe, ou coisa semelhante .. Lou­
vo a atitude de V. Ex.a ao.focalizar 
problema tão sério que, realmente, 
deveria merecer da parte .dos podê­
res públicos maior atenção e maio­
res recursos, a fim de que fôsse com­
batida doença tão perigosa, tão pre­
judicial aos 'tnterêsses da Nação e là­
gicamel!te prejudiciai à parte social. 

O SR. LINO DE MATTOS -' Sr. 
Presidente, considero valiosíssimo o 
aparte do nobre Senador Attílio Fon­
tana. 

Como estudioso da. matéria, im-~ 
pressionei-me com notiCiário ·sôbre a 
incidência da brucelose. Tive opor­
tunidade de conhecer alguns casos, o 
que me levou a examinar, em pro­
fundidade, a matéria. Entretanto, 
minhas palavras são apenas do es­
tudioso, digamos, até do curioso. To­
davia, o pronunciamento do nobre co~ 
lega, Senador Attílio Fontana, é pro­
nunciamento da experiência, do \ho­
mem prático, conhecedor da matéria, 
homem que, ao longo da sua vida, 
entre a multiplicidade das suas ta­
refas, da sua atividade na vida pú­
blica, na vida privada, dedica-se tam­
bém à e:xploração da indústria, da 
carne bovina, suína, caprina e da 
criação em geral. Com seu espírito 
arguto, ágil, sempre procUrando apro­
fundar-se no setor df suas atividades 
S. Ex.a é uma autoridade excepclonal. 
Assim pediria às atividades governa-

- mentais, e particularmente aos Srs. 
Ministros da Saúde e da Agricultura, 
que não levassem muitr em conside­
ração O meu pronunciamento, mas ti­
vessem suas atenções voltadas para 
Õ aparte do Senador Attílio ·Fontana 
que venl corroborar com o que estou 
afirmando. 

Já disse, de início, da maneira como 
recebi' a resposta do Ministro da Saú­
de. de que o Poder Público não es­
tava aparelhado .. Disse, com muito 
acêrto, o Senador Attílio Fontana, que 
n~o está, ppr falta,\fe .recursos parti-

' 

cularmente destinados aa Ministério 
da Agricultura. Vamos, nobre Sena­
dor Attílio Fontana e nobres colegas 
do Senado da República_,. dar recur­
sos ~ agricultura para que a brucelo­
·se ·seja atacada, seja evitada. So~os 
uma Nação cujo Território, em mais 
da metade, é magnificamente desti­
nado à pecuária. Podemos ser OS 
maiores fornecedores do. mercado' dQri' 
mundo. É possível mesmo qti.e, num ·~ 
esfôrço imenso dos nossos pecuaris.:: 
tas, com o apoio &overnamental, seja 
o Brasil capaz de atingir quase o dô­
bro da produção de carne fornecida 
aos mercados internacionais tais as 
possibilid:tdes da nossa terra. 

O Sr. Attílio Fontana - Permite-~ 

me V.' Ex.a máis um aparte? (Assen­
timento do orador.) - Apesar do bai:. 
Xo desfrute de nOssos rebanhos, sejam·· 
bovinos ou su.íiws· ou out~os animaiS 
de pequeno corte, o rebanho bovino 
ho Brasil ainda representa a nossa 
inaior riqueza. O valor intrínseco dês­
se rebanho é superior a qualquer _Ou­
tro, inclusive o café. As. estatística_s. 
publicadas têm dado esta posição do 
Brasil quanto ao valor do rebanho 
bovino. 

O SR. LINO DE MATTOS - Mais 
uma vez V. Ex. o. tem razão. São Pâulo, 
por exemplo, está produzindo mais 
carne. A produção global de carne no 
Estado de São· Paulo é tnaior do que 
a produçá? de café. 

O Sr. Attílio Fontana - Se V. Ex.a 
incluir, o consumo de carne não só no 
Estado de São Paulo, mas até_ em 
outros Estados, cujo fornecimen~o é· 
feito por São Paulo, chegaremos a 
verifica'r que esSa ·produção é supe.:. 
rior ao valor do café. 

O SR. LINO DE MATTOS - Sem 
dúvida. 

Sr. Presidénte, com o aparte do nà­
bre Senador Attílio Fontana, dou por 
encerrada a primeira parte do meu 
pronunciamento, na esperança de que 
as autoridades examinem com mais 
seriedade, com mais preocupação o 
problema da brucelose. E uma reco~ 
mendação, Sr. Presidente, sem propó~ 
sito de alarme, de assustar, de cau ... 
sar preocupação, às donas de casa: 
fervam bem o leite para fornecê-lo 
às crianças e aos adultos. · 

A brucel.qse . é_. do_ert"ça. contag~Çsa, 
alcanç~ . o s~r , humano ~ a. cur~·A se 
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não impossível e pelo menos difícil, 
e conforme acentuou o· Senador Attí­
lio Fontana, deixa sempre terríveis 
'rastros, quando se cons~gue alguma 
cura. 

Passo, agora, Sr. Presidente, a rá­
pidas considerações sóbre · requeri­
mentos de informações que encami­
nhei à Mesa. Um dêles, em parte já 
jtis'tificado, refere-se à brucelose, e o 
encaminhei ao. Ministério da Agri­
cultura. E conforme disse, a respos­
ta do Sr. Ministro deixou-me, preo-: 
cupado e· levou-me a encaminhar 
igual requerimento ao Ministério da 
Saúde. ' ' 

Estou encaminhando, ao Ministé­
rio da Educação e Cultura, requeri:­
mento a propósito do registro no 
Conselho Nacional de Serviço Social. 

Há um confronto, vamos dizer as­
sim, de orientação. Enquanto o Mi­

nistério da ;Educação não obriga as 
instituições hospita.lares públfcas, per­
tencentes aos Municípios e aos Esta-
' dos, ao registro do Conselho Nacio-
nal de Serviços Sociais, o Ministério 
da Saúde só libera verbas, para as 
Instituições públif'as, se registradas 

' no referido Conselho. 

Então, formulo dois reqUerÍmen~s. 
Um ao Ministério -da Educação, para 
saber se realmente continua a orien- · 
tação do Ministério da Educação, se 
não há necessidade do registro, e 

. quero saber porque essa exigência, se 
o ôutro Ministério não a faz. Então, 
são doi~ requerimentos ~e informa­
ção pràticamente com o mesmo obje­
tivo. 

Sr. Presidente, a imprenSa noticiou, 
e muita gente já sentiu no próprio 
bôlso, que houve um aumento de 22% 
no preço das passagens aéreas. Tive 
conhecimento de que o nobre Sena­
·dor Attílio Fontana não concordou 
com êste aumento, ou fêz um pro­
nunCiamento contrário ao mesmo. 
Mas, Sr. Presidente, dirijo-me ao. MI­
nistro da Aeronáutica para sa)?er por 
que êsse aumento, se a alteração do 
dólar o justificou realmente e se é 
definitivo ou se é apenas providên­
cia transitória. 

''6 Senado da República, por fôrça 
dé1'preceito constitucional no que se 

relaciona à vida administrativa do 
Distrito .Federal, funciona como uma 
Câmara Municipal. Tudo que se rela­
ciona com a vida administrativa de 
Bràsilia está subordinado ao Senado 
da República. Daí, às vêzes, requeri­
mentos nosftOS assemelhando-se a re­
querimentos de Vereadores. Mas é 
uma exigência constitucional. Brasí­
Ua está com inúmeros buracos pelas 
ruas, cheia de lama, com um precá­
rio sistema de limpeza e é um reque­
rimento alertando as autoridades, 
para que providências sejam toma­
das em benefício da cidade. 

Finalmente, Sr. Presidente, para 
encerrar, uma reclamação. Apresen­
tei, no ano de 1967, alguns projetos 
de lei que tiveram tramitação nor­
mal, mas um dêles, o que recebeu o 
n.0 46/67, cuja leitura foi feita no dia 
26 de junho de 1967 e publicado no 
dia 3 de julho de 1967, no Diário do 
Congresso, dispõe sôbre a venda de 
imóveJs comerciais pela ·Prefeitura do 
Distrito Federal e pelá NOVACAP. 
:€sse projeto de lei foi despachado pe­
lo douto Presidente. desta Casa e foi 
às Comissões de Constituição e Jus­
tiça, do Distrito Federal e de Finan­
ças e está, até hoje, há mais de seis 
meses, na Diretoria das Comissões, 
Acredito que esteja, na realidade, com 
algum relator que o está retendo. 

SoUclto, pois, de V. Ex.•, nobre Pre­
sidente Gilberto Marinho, provldên- ' 
elas no sentido de que seja dado an­
damento à minha proposição. ~ ma­
téria de importância e, como disse 
há instantes, funcionamos como uma 
câmara mm;licipal de Brasília, é as­
sunto ligado à Prefeitura do Distrito 
Federal e cujo andamento, eu pelo 
menos, considero indispensável, ne­
cessário. 

r Era o que desejava dizer, Sr. Pre­
sidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A Mesa tomará as provi­
dências solicitadas pelo nobre Sena­
dor Ljno de Mattos. 

Não há mais oradores inscritos. 

Se nenhum do.s Srs. Senadores de­
sejar fazer uso da palavra, antes de 
declarar encerrada est~ s~são anun-

cio, para a sessão ordinária de hoje, 
às 14,30 horas, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 129, DE 1968 - DF 

Votação, em turno único, do Projeto 
· de Lei do Senado n.0 129, de 1968 -

DF, que dispõe sóbre o Quadro de Pes­
soal dos Serviços Auxiliares do Tribu­
nal de Contas do• Distritcr Federal, e 
dá outras providências, tendo. 

PA~ECERES, das Comissões 
- de Constituição e Justiça: 

1.0 pronunciamento (Parecer n.0 

1.120/68), pela constituciona­

lidade, com Emendas que ofe­
rece de n.0 s 1 e 2-CCJ; 

2.0 pronunciamento (parecer oral, 
proferido na sessão matutina 
de 30-11-68), pela constitu­

cionalidade e juridicidade do 
substitutivo da Comissão do 
Distrito Federal; 

- de Serviço Público Civil (Parecer 
n.0 1.121/68), pela aprovação do 
projeto e das emendas da Comis­
são de Constituição e Justiça, 
apresentando, ainda, a Emenda 
n.0 1-CSP; 

- do Distrito Federal (Parecer n.0 

1.122/68), favorável, .nos têrmos 
do substitutivo que apresenta, 
englobando as Emendas n.0 s 1 e 
2-CCJ e 1-CSP; \ 

- de Finanças (parecer oral, pro­
ferido na sessão matutina de .... 
30-11-68), favorável, nos têrmos 

do substitutivo da Comissão do 

Distrito Federal. 

2 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 53, DE 1968 

Discussão, eln primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 53, de 
1968, de iniciativa do Sr. Senador Vas­
concelos Tôrres, que altera a redação 
do § 1.0 do artigo 67 da Le! n.0 3.807, 
de 26 de agôsto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social), rerãtivamente 
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à data da entrada em vigor dos rea­
justamentos dos ben~ficios em manu­
tenção, tendo 

PARECERES, sob n.0 s 702, 703 e 704, 

de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, favo- j 
rável, com votos, com restrições, 
dos Senadores Petrônio Porte:tla, 

Aloysio de Carvalho e Antônio" 
Carlos; 

- de Legislação Social, favorável, 
com Emeií.da que oferece de n.0 

1-CLS; 
J 

- de Finaneças, favorável ao projeto 
e à emenda da Comissão de Le-
gislação Social, e, com Emenda 
que oferece de n.0 2-CF. com vo­
to vencido do Senador Mem de 
Sá, e com restrições do Senador 
Petrônlo Portella. 

J 3 

ATA DA 2.a SESSÃO 
EM 3 DE DEZEMBRO DE 1968 

2.• Sessão Legislativa Extraordinária 

da 6. • Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

PRESIDJlNCIA DO SR. GILBERTO 
MARINHO 

As 14 horas e 30 minutos, 
acham-se presentes os Srs. Sena­

dores: 

Adalberto Sena Cattete Pi-

nheiro - Victorino Freire - Si­

gefredo Pacheco - Menezes Pi­
mentel- Waldemar Alcântara -
Wilson Gonçalves - Argemiro de 
Figueiredo - Arnaldo Paiva -
Leandro Maciel - José Leite -
Gilberto Marinho - Llno de Mat­

tos - Pedro Ludovlco - Attílio 

Fontana --:- Guido Mondin. 

PROJETO DE LEI .DO SENADO 
N.0 98, DE 1968 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­

-.. rinho) - A lista de presença acusa o 
' 

Discussão, em primeiro turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 98, de 
1968; de autoria do Sr. Senador Vas­
concelos Tôrres, que garante ·Venci­
mentos integrais em caso de licença 
relativa a doença de filho ou depen­
dente menor, e dá outras providênc:ias, 
tendo 

PARECERES, sob n.0
' 982, 983 e 984, 

d' 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pela 
constitucionalidade, com Emen­
da que apresenta de n.0 1-CCJ; 

~ de Serviço Público Civil, favorá­
vel, com Emenda que apresenta, 
sob n.0 s 2-CSPC, 3-CSPC e ... 
4-CSPC; 

- de Finanças, favorável ao proje­
to e às Emendas de números .... 
3-CSPC, 4-CSPC, com subemen­

da à Emenda n.0 2-CSPC, em 
substituição à Emenda n.0 1-CCJ. 

Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 10 horas 
e 55 minutos.) 

comparecimento de 16 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a sessão .. Vai ser lida a Ata. 

o Sr. 2.0 -Secretário procede à 

leitura da ·Ata da sessão anterior, 
que é:, sem debate, aprovada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A Presidência recebeu as 
seguintes propostas de Emenda à 

Constituição apresentadas por mais 
de 1/4 dos Srs. Deputados: 

Projeto de Emenda Constituc~onal 
n.0 5, de 196~, que dá nova reda­
ção ao § 1.0 do art. 16 da Consti­

tuição; 
\ 

Projeto de Emenda Constitucional 
n.0 · 6, de 1968, quê dá nova reda­
ção ao § 2.0 do art. 16 aa Consti­

tuição. 

As referidas propostas serão pub~i­
cadas para os efeitos do disposto no 
art. 1.0 da Resolução CN n.o l/64, 
combipado com o disposto no art. ·5.0 

da Resolução CN n.• 1/67. 

São as seguintes: 

PROJETO DE EMENDA 
CONSTITUCIONAL. 

N.0 5, DE 1968 

O art. 16, § 1.0 , letra a, passará a 
ter a seguinte redação 

uArt. 16- ..................... . 
§ 1.0 - Serão nomeados pelo 
Governador, com prévia aprova-
- ' çao: 

a) da Assembléia Legislativa, os 
Prefeitos dos Municípios con­
siderados estâncias hidromi­
nerais em lei estadual." 

Justificação 

A presente emenda visa a a erradicar 
da Constituição de 1967 o texto que 
outorga aos Governadores dos Estados 
o direito de nomear os Prefeitos das 
Capitais dos Estados. 

É uma medida necessária à vida da 
democracia e aos reclamos da liber­
dade. 

A autonomia municipal é uma de-
. corrente lógica do próprio regime fe­

derativo que adotamos. Não se pode 
compreender autonomia municipal, 
quando se priva ao município da li­
berdade de estruturação do seu P,ró­
prio govêrno. 

Uma Constituição não é uma col­
cha de retalhos, variando de côr, de 
tamanho, de resistência, nas peças 
que a formam. É uma estruturação 
jurídica básica; uma coordenação de 
princípios orgânicos e sistematizado_s. 

Nela se refletem a lógica, o bom 
senso, a cultura e o patriotismo de 
um povo. 

. Se a Carta de 1967 adotou sábia­
mente ó critério de assegurar a auto­
nomia dos municípios, não poderia 
incorrer na contradição de negar êsse 
direito aos municípios das Capitais 
dos Estados. É nessas. Capitais onde se 
encontram· os núcleos humanos mais 
densos, mais cultps e mais ativos. 

O disposto no artigo da Constituição 
a que visamos emendar é agressivo .ao 
princípio liberal de que todo poder 
emana do povo e em seu nome é exer­
cido. Realmente, com essa nomeação 
do Executivo Municipal feita pelos 
Governadores, a legitimidade consti­
tucional do poder desaparece, eis que 
a sua origem passa a emanar de fon-
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te espúria, qual seja a vontade pessoal 
e arbitrária dos Chefes de Estado. 

Tal dispositivo é ainda conflitante 
com o art. 16, alínea I, da Constitui­
ção vigente, que assegura a autono­
mia municipal pela eleição do Prefei­
to, Vice-Prefeito e Vereadores. A ado­
ção formal dêste princípio ·impede 
que, em outro texto constitucional~ se 
adote critério diferente, suprimindo, 
de modo contraditório e odiento, o di­
reito à autonomia das capitais, direi­
to assegurado aos demais municípios 
dos Estados. 

:t ainda nosso objetivo restabelecer 
a integridade do regime federativo, 
que se fundamente na descentraliza­
ção e na especialização de podêres e 
funções. 1 

Submetemos, pois, à consideração 
do Congresso Nacional, a presente 
emenda ... Constitucional. , 

Sala das Sessões, em 22 de junho de 
1967. - Mário Covas - Rubem Medi­
na - João Herculino - Feliciano de 
Figueiredo - Hennano Alves - Ge­
túlio Moura - José Carlos Teixeira 
- Adelmar Carvallio - Ulysses Gui­
marães - João Menezes - Gastone 
Righi - Dorival de Abreu - Nadyr 
Rossetti - Mário Piva - Doin Vieira 
- Matheus Schmidt - Adolfo de Oli­
veira - Bàldacci Filho \ Otávio Ca­
ruso da Rocha - Humberto Lucena 
- Padre Godinho - Fernando Gama 
- Francisco Amaral - Régis Pache-
co __; Levy ,Tavares - Celestino Filho 
- Antônio Anibelli - Adylio Vianna 
- Adalberto Camargo - José Man-
delli - O~ris Pontes - Floriceno 
Paixão -. Nysia Carone - Paes de 
Andrade - Athlê llury - José Richa 
- Dias Menezes - Bernardo Cabral 
- Jairo Brum - Clemens Sampaio .:..... 
Pedro Marão - Glênio Martins -
Paulo "Macarini - Amaral Netto -
Padre Nobre - Erasmo Pedro - Rey­
naldo Sant'Anna - José Maria Ma­
galhães - Henrique Henkin - Jamil 
Amiden - Edgard Pereira - Santilli 
Sobrinho - ·Romano Evangelista -
Mariano Beck - Padl-e Àntônio Vieira 
- Simão da Cunha - David Lerer -
Antônio Magalhães - Renato Celidô­
nio - Joel Ferreira - José Gadelha 
- João Borges - Affonso Celso _ 
Ald() Fagundes - Renato Azeredo -
Bivar Olyntho - Victor Issler - Fi­
gueil'edo Correia - Andrade Lima Fi-

lho - Márcio Moreira Alves - João 
Lyra - Amaral Furlan - Sadi Ro­
gado - Ario Theodoro - Iv~tte Var­
gas - Hélio Navarro - José Freire 
- Petrônio Figueiredo - Hélio Guei­
ros - Ney Ferreira - Mário Gurgel 
- Raul Brunini - Janduhy Carneiro 
- Milton Reis - Martins Rodrigues 
- Nelson Carneiro - Amaral Peixoto 
-Mata Machado - Chaves Amaran-
te - Chagas Rodrigues - Anapolino 
de Faria - José Maria Ribeiro - Léo 
Neves - Cid Carvalho - Freitas Di­
niz - Altair Lima - Prestes de Bar­
ros - Lígia Doutel de Andrade -
Lurtz: Sabiá - Alceu de Carvalho -
Wilson Martins - ·Celso Passos -
Djalma Falcão - Anacleto CampaM 
nella - Paulo Campos - Antônio 
Bresolin - Adhemar FÜho - Aloysio 
Nonô - Pedro Faria - Thales Rama­
lho - Cleto Marques - Edgard de 
Almeida - José Burnett - Franco 
Montoro - José Colagrossi - Waldyr 
Simões - Tancredo Neves - Breno 
da Silveira - Dirceu Cardoso - Uni­
rio Machado - Julia Steinbruch 
Antônio Neves - Ewaldo Pinto -
Chagas Freitas - Maria Lúcia -
Aquiles Diniz -' Ruy Lino - Cardoso 
Alves. 

PROJETO DE J!:MENDA 
CONSTITUCIONAL 

N.0 6, DE 1968 

O parágrafo 2.0 do art. 16 da Cons­
tituição passa a ter a seguinte reda­
ção: 

11Parágrafo 2. 0 - Os subsídios dos 
vereadores serão regulados em lei 
estadual, que fixará, proporcional­
mente à renda tributária própria 
do município, os seus índices má­
ximos, tomando-se .Pof base o 
exercício financeiro do ano ante­
rior à sua decretação." 

Plenário, em 9 de maio de 1967. -
Floriceno Paixão - José Maria RibeiM 
ro - João Herculino - Doin Vieira -
Jairo Brun- Henrique Henkin- Ju­
lia Steimbruch ~ Mario Piva - A. 
Camargo - Lygia Doutel de Andrade 
- Clemens Sampaio - Adalberto Ca­
margo - N adyr Rossetti - Fel~ciano 
Figueiredo - Getulio Moura - Anto­
nio Bresolin - Gastone Righi - ChaM 
ves Amara:nte - Hélio Navarro -
Matheus Schimidt - Caruso da Rocha 
- Mata Machado.- Sadi Rogado -
Chagas Rodrigues - Jamil Amiden 
- Cleto. Marques - David Lerer -

Marcus Kerstman - Hélio Gueiros -
Freitas Diniz - Marão Filho - Souto 
Maior - F. Amaral - Paes Andrade 
- Pereira Lúcio - Dias Menezes -
Aldo Fagundes - José Mandelli -
Glenio Martins - Victor Issler - Uní­
rio Machado - Mariano Beck - MarM 
tins Rodrigues - F. Gama - Leo Ne­
ves - Maia Netto - Amaral Netto -
Waldyr Simões - Celestino Filho -
Renato Celidônio - Antonio Anibelli 
- Breno da Silveira - Alceu de Car­
valho - Adolfo Oliveira - Cardoso 
Alves - Djalma Falcão - Regis Pa­
cheéo - José Maria Magalhães -
Levy Tavares - Wilson Martins -
Zaire Nunes - Flôres Soares - Ama­
ral Furlan - Milton Çeis - Athié' 
Curi- R. V. Silva- Raimundo Bigea 
- Lauro Leitão - Milton· Brandão -
Accioly Filho - Lurtz Sabiá - Paulo 
Campos- Antonio Feliciano -,Padre 
Nobre - João Borges - Cid Carvalho 
- José Richa - Celso Passos - Ario 
Theodoro - Padre Vieira ~ Bernardo' 
Cabral - Altair, Lima1 Afonso Celso -
José Carlos Guerra - Tancredo Neves 
- João Menezes ~ Wanderley Dantas 
-Romano Evangelista- Joel Ferrei-
ra - Manoel Almeida- Ivete Vargas 
- Raul Brunini ~ Antonio Magalhães 
- Márcio Moreira Alves - F. Mon-
toro - Adylio Vianna - Paulo Ma-­
'carini - Simão d3. Cunha - José 
Carlos Teixeira - Hermano Alves -
Anapolino de Faria -·Humberto Lu­
cena - Hary Normanton - Pedro 
Faria - Ney Ferreira - Rui Li no -
José Burnett. 

O SR. PRESIDENTE <Gilberto Ma­

rinho) - Sôbre a mesa, comunicações 

que vão ser lidás pelo Sr. 1.0 -Secretá­

rio. 

São lidas as seguintes: 

Brasília, em 3 de dezembro de 1966. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V. 
Ex.a que esta Liderança deliberou 
propor a substituição do nobre Se­
nhor Senador Bezerra Neto, pelo sig­
natário do presente ofício, na Comis­
são Mista do ... Congresso Nacional que 
dará parecer sôbre o Projeto de Lei 

. n.0 38t de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os prot~stos da mais alta esti­
ma e distinta consideração. - AdaiM 
berto Sena, Líder em exe~cíclo do 
MDB. 

l 
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Brasília, em 3 d~ dezembro de 1968. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra de comunicar a V. 
,Ex.a que esta Lid.eran~a delibeiou 
propor a substituição do nobre Sr. 
Senador Antônio Carlos, pelo nobre 
S.r. Senador Attílio Fontana, na Co­
missão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sôbre o Projeto Cle 
Lei n.0 :ia, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
tim~ e distinta consideração. - Sé, 
n~.dor Petrônio Portella, no exercício 
da Liderança da ARENA. 

Brasilia, em 3 de dezembro de 1968. 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra ,de comunicar a V. 

Ex.a que esta Liderança del~berou 

propor a substituição do nobre Sr. 
Senador Filinto Müller, pelo nobre 
Sr. Senador Arnon de Mello, na Co­
missão Mista do Congresso Nacional 
que dará parecer sôbre o Projeto de 
Lei n.0 38, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es­
~ima e distinta consideração. - Se­
nador .Petrônio Portella, no exercíc ia 

da Liderança da ARENA. 

Brasília, em 3 de dezembro de 1968 
Senhor Presidente: 

Tenho a honra Se comunicar a Vos­
sa Excêlência que esta Liderançk de­

liberou propor a substituição do nobre 
Senhor Senador Aloysio de Carvalho, 

I . 
pelo nobre Senhor Senador Jose 
Leite, na Comissão Mista do Congres­
so Nacional que dará parecer sôbre o 
Projeto de Lei n.0 38, de 1968 (CN). 

Aproveito a oportunidade para re­
novar os protestos da mais alta es1;i­
ma e diStinta consideração - Senador 
Petrônio Portella, ·no exercício da Li­
derança da ARENA. 

O SR. PRESIDENTE '(Gilberto Ma­

rinho) - Serão feitas as substituiçôes 
solicit'adas. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinhO) - Sôbre a mesa, projeto de lei 
de autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, cuja leitura vai ser feita pelo 
.Sr. 1.0 -Secretárío. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 144, DE 1968 

Altera o art. 11 da Lei n.0 605, 
de 5 de janeiro de 1949. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- O art. 11 da Lei n.O 605, 

de 5 de janeiro de 1949, passa a vigo­
rar com a seguinte redação: 

\' 

uArt. 11 - São feriados civis os 
declarados em lei federal. São fe­
riados religiosos os dias de guar­
da, declarados em lei municipal, 
de acôrdo com a tradição local e 
em número não superior a cinco, 
nestes incluídos' a Sexta-feira da 
Paixão e o Dia de Finados." 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 - É revogado o Decreto-Lei 
· n.0 86, de 27 de dezembro de 1966. 

Justificaç~o 

No mundo inteiro, cultua-se a me­
mória dos mortos, com reverência e, 
anualmente, no dia 2 de novembro. 
O'Dia de Finados, de fato, desde tem­
pos remotos, já que os primeiros ves­
tigios de sua comemoração coletiva 
remontam ao sécÚ.lo VII, assume um 
significado todo e s p e. c i a I, porque 
transcende a área do seu sentido pu­
ramente religioso. 

A tradição de se comemorar os 
mortos, é religiosamente respeitada 
pelo povo bi'asileiro. 

O Govêrno, associandÇ)-Se ao espí­
rito religioso do povo e à signific.ação 
do dia, nunca deixou de decretar pon­
to facultativo, o dia 2 de novembro. 

Todavia, essa medida 
da, formalizada através 
gislativa. 

não foi, ain­
de norma le­
' 

O Decreto-Lei n.0 86, de 27 de de­
zembro' de 1966, ao alterar a Lei n.O 
605, de 5 de janeiro 'de 1949, ~andou 
inc1uir expressamente, a Sexta-feira 
da Paixão entre os dias ·cte guarda, 
deixando de mencionar, como devia, 
o Dia de Finados. O Dia dedicado aos 
mortos, .como fato social, e pelo seu al­
cance religioso, précisa ser incluido 
entre os dias declarados civis. Esta 
providência se justifica, ainda, para 
acabar com as incertezas que, anual­
mente, têm o povo e os comerciantes 

quanto à. dec· ;tação, pelo Govêrno, do 
feriado naqq.ele dia, ato que costuma 
ocorrer quase sempre, nas vésperas 
da data de finádos, acarretando pre­
juízos e transtornos de última hora. 

Sala das Sessões, 3 de dezembro de 
1968. - Lino de Mattos. 

LEGI SLAÇAO CITADA 
LEI N.0 605 

DE 5 DE JANEIRO DE 1949 

Dispõe sôbre o repouso sema­
nal retnunerado e o pagamento 
de salário nos dias feriados civis 
e religiosos. 

Art. 11 - São feriados civis os de­
clarados em lei federal. São feriados 
religiosos os dias de guarda; declara­
dos em lei municipal, de acôrdo com 
à tradição 1ocal e em número não su­
perior a se~e. 

DECRETO-LEI N.0 86 
DE 27 DE DEZEMBRO DE 1966 

Altera o art. 11 da Lei n. o 605, 
de 5 de janeiro de 1949. 

O Presidente da República, usando 
da atribuição que lhe é conferida pelo 
art. 9.0 , § 1.0 , do Ato Institucional 
n.O 4, de 7 de dezembro de 1966, 

Considerando os reflexos da parali­
sação do trabalho sôbre a economia 
e-as finanças do País, decre.ta: 
· Art. 1.0 

- O art. 11 da Lei n.o 605, 
de 5 de janeiro de 1949, passa a vi­
gorar com a seguinte redaçã'o: 

"Art. 11 - São feriados civis o.s 
declarados em lei federal. São 
feriados religiosos os dias de 
guarda, declarados em lei muni­
cipal, de acôfdo com a tradição 
local e em número não superior 
a quatro, neste incluída a Sexta­
feira da Paixão." 

Art. 2.0 
- f:ste Decreto-Lei entrará 

em vigor na data de sua publicação,, 
revogadas as disposições em contrá-:­
rio. 

Brasília, 27 de dezembro de 1966; 
145.0 da Independência e 78.0 da Re­

-pública. 
H. CASTELLO BRANCO 

Carlos Medeiros Silva 
'L. G. do Nascimento e Silva 

(A Comissão 4e Constituição e Jtl;_:Jl. 
tiça.) '"'' 
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O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma. 
rinho) -·0 projeto de lei vai à publi· 
cação e, a seguir, será remetido às 
Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho)- Sôbre,a mesà, requerimentos 
que vão ser lidos pelo Sr. 1.0 -Secre­
târio. 

São lidos os seguintes: 

REQUERIMENTO 
N.• 1.668, DE 1968 

Sr. Presidente: I 

Requeiro, na forma regim~ntal, seja 
encaminhado ao Exmo. Sr. Ministro 
dos Transportes o seguinte pedido de 
informações:· 

1.0
) Quais. as estradas, priorità­

riamente programadas, para 
serem executadas no ano de 
1969, pelo DNER, no Estado 
de São Paulo? 

2.0 ) Consta da programação, pata 
1969, a execução dos serviços 
de implantação da Estrada 
Brasília-Bahia? Em caso 
positivo, qual o prazO esti­
mado para a sua conclusão. 

Brasil!a, 3 de dezembro de !Íl68. 
Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.669, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, seja 
encaminhado ao Exmo. Sr. Mii1tstro 
da Fazenda o seguinte pedido de-in­
formações: 

1.0 ) Quais os valôres das emissões 
feitas nos meses de agôsto, 
setembro, outubro e novem­
bro do corrente ano? 

2.0
) Qual a previsão de emissão 

para o corrente mês de de­
zembro? 

3.0 ) Quais_ os motivos que deter­
minaram P-ssas emissões? 

Brasília, 3 de dezembro de 1968, 
Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.670, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
ja encaminhado ao Ex.m0 Sr. Minis-

tro da Fazendà o seguinte pedido de 
informações: 

1.0 ) Quais os produtos alimentí­
cios importados pelo Brasil 
no corrente ano? 

2.0 ) Quais os valôres dessas im­
portações e os países expor­
tadores? 

Brasília, 3 de dezembro de 1968. 
Lino de Mattos. 

REQUERIME;NTO 
N.0 1.671, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, se­
jam solicitadas ao Sr. Ministro do 
Planejamento e Coordenação Geral, 
através da CODEBRÃS, as seguintes 
informações: 

1.0 ) Se os Blocos Residenciais de 
Apartamentos, c o n s t rui­
dos e/ou em construção na 
Asa Sul do Plano-Pilôto, têm 
idênticas especificações de 
construção e acabamento. 

2.0 ) Se quaisquer dêsses Blocos 
sofreu, após contratada a sua 
construção, quaisquer alte­
r a ç õ e s nas especificações 
originalmente ajusradas. Em 
caso afirmativo, em quais 
Blocos' foram feitas altera­
ções, quais foram as mesmas· 
e o que as motivou,.., bem co­
mo, quem as autorizou e qual 
'o valor, para mais ou para 
menos, verificado em cada 
uma das alterações. 

3.0 ) Na hipótese de terem havido 
alterações, in f o r ma r se 
acréscimos ou decréscimos 
deram origem a modificações 
nos preços de venda dos 
apartamentos. E s c 1 a r e c e r 
quais os que tiverarp. preço 
aumentado ou diminuído. · 

Sala das Sessões, em 3 de dezembro 
de 1968 .. - Adalberto Sena. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma- . 
rinho) - Os requerimentos lidos vão 
à publicação e, a seguir, serão des­
pachados pela Presidência. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rillho) - Há oradores inscritos. 

Tem a palavra o Sr. Senador Lino 
de Mattos. 

O SR. LINO DE'MATTOS (Sem re· 
visão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o Almirante José 
Celso Macedo Soares Guimarães, Pre-. 
sidente da Comissão de Marinha Mer­
cante, enviou telex ao ~obre Senador 
Eurico Rezende, a propósito de reque­
rimento de informações de autoria do 
nobre Senador Mário :Martin~. 

Consta do referido telex que os itens 
do requerimento do Senador Mário 
Martins são os mesmos do requeri­
mento do Senador Li no' de Mattos, to­
dos jã respondidos pela Comissão de 
Marinha Mercante. A imprensa deu 
ao referido telex destaque imenso, 
principalmente uniforme, ou seja, 
destaque em todos os jornais. Não !oi 
o que aconteceu com os meus reque­
rimentos de informações, e com C:IS 

resPostas dadas aos mesmos. 

A impressão que naturalmente deve 
ter ficado na opinião pública, face ao 
destaque dado à publicação. do telex, 
é a de que a matéria ficou resolvida 
favoràvelmente à Marinha Mercante; 
"diante das respostas que foram da­
das ao Senador Lino de Mattos". 

Ocupo, então, a tribuna para deixar 
claro que não foi o que aconteceu. A 
bem da Justiça, registro foram dadas 
as respostas, possivelmente, a todos 
meus requerimentos de infOrmações, 
cêrca de 30, a propósito da matéria. 
Todavia, o fato de o Presidente da Co­
missão de Marinha Mercante haver 
respondido às minhas indagações não 
significa. que essas respostas foram 
aceitas por mim como satisfatórias. 

Quero confessar - e o faço leal­
mente - estou examillando as res­
postas, .o que, aliás, exige tempo 
imenso. Basta dizer, informo a V. 
Ex. a, Sr. Presidente, e aos nobres C~­
legas, que numa das respostas o Ahni-·· 
rante Jos~ Celso de Macedo Soares 
Guimarães encaminhou-me documen­
tação com cêrca de 500 fôlhas, ou se­
ja, mil páginas. Ora, isso, demanda 
tempo enorme para ser examinado, a 
fim de eu possa ocupar a tribuna e 
dizer se a resposta foi satisfatória ou 
desfavorável, se a aceitei como boa, uu 
não. 

Naturalmente, a opinião pública le­
rá na imprensa apenas duas linhas a 
propósito da matéria. Lerá uma in­
formação: o fato de o Presidente da 
Comissão de Marinha Mercante In-
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formar ao nobre Líder do GOvêrno, 
nesta Casa, Senador Eurico Rezende, 
que o Senador Lino de Mattos 'já reCe­
beu as respostas a requerimentos en­
caminhados ao Ministro de Transpor­
te sôbre matéria relacionada com o 
Lóide Brasileiro, não significa que 

· estas respostas tenham sido aceitas, 
por mim, como boas, como satisfató­
rias. 

Prosseguindo, Sr. Presidente, no 
telex, o Presidente da Marinha \Mer­
cante acrescenta: ' ' 

"Os assuntos abordados pelo Se­
nador Mário Martins semelhan­
tes aos constantes de um panfle­
to anônimo distribuído em maio 
de 68, são os mesmos abordados 
pelo Deputado Erasmo Martin.s 

·Pedro, na Câmara dos Deputados., 
em setembro dêste ano." 

Parece óbv!a a conclusão de que a. 
referência ao Deputado Era,smo Mar·­
tins Pedro e ao Senador Mário Mar-­
tins, de terem se louvado num Bole-­
tim anônimo para formular os re·­
querimentos de informações, atinge, 
também, a mim, porque os meus re·­
querimentos de informações, em li·­
nhas geraiS, formulam as mesmas in-­
dagações formuladas pelo nobre Se-­
nador Mário Martins. Ora, evidente·­
mente, se o Senador Mário Martins 
se louva, em documento anônimo pa-­
ra formular as suas indagações, e ~e 
estas indagações são as mesmas for .. 
muladàs por mim, segundo o Presi-· 
dente da Marinha Mercante, eu tam .. 
bém me louvei num documento anô·· ,, 
nimo para formular, num requeri-­
mento, as minhas indagações. VamllS, 
então, aO exame da afirmação formu-­
lada pelo Presidente da Marinha Mer-· 
cante. Começo por informar ao Preai-· 
dente da Marinha Mercante, Almi-· 
rante José Celso Macedo Soares Gui-· 
marães, que S. Ex.a está equivocado. 
Eu não me louvaria, em absoluto, em. 
boletins, cartas oU documentos anôni-· 
mos para qualquer atuaçãO na tribu-· 
na do mais' alto Parlamento da Na-· 
ção. Modéstia à parte, Sr. Presidente, 
sou um parlamentar organizado. N§.o 
sou parlamentar de alguns anos ape­
nas, mas, de muitos anos. Represento 
o povo do meu Estado, inicialmente 
na Assembléia Legislativa e posterior­
mente nesta CaSa, há mais de 20 anos 
- precisamente, há 22 anos. Tenho 
arquiv(_), vou relacionando tudo que diz 

respeito a matéria de interêsse públi­
co. Exibo,· por exemplo, ·à Casa e a 
V. Ex.a, Sr. Presidente, parte desta 
documentação: uma pasta ·pequenina, 
com uma ,documentação relacionada 
com o Loide Brasileiro. Aqui, na pri­
meira página, está um jornal, A 
Noite, de 24 de junho de 1955, com pu­
bltcação relacionada com o Lóide 
Brasileiro. Há outros documentos. 
Talvez para grande l"'surprêsa do Al­
mirante-Presidente da Comissão ·de 
Marinha Mercante, tenho aqui cópia 
autêntica de um rádio, com o timbre 
impresSo "Loyd Brasileiro, Rio de Ja­
neiro- Telegrama -c Rio/ 6 PLS 44 8/5 
- Horas: 14,50" - E vem o telegrama, 
a cópia autêntica do telegrama passa­
do a tôdas as agências do Lóide Bra­
sileiro, informando que, a p~rtir des­
sa data, a emprêsa iria adotar um Có­
digo para as comunicações com as 
suas agências. 

Talvez uma denúncia tenha chega­
do ao conhecimento do Presidente da 
Marinha Mercante no septido de que 
o Senador Lino de Mattos estava com 
documentação autêntica dessa orga­
nização. 

Exibo, Sr. Presidente, para ,mostrar 
como tenho ·elementos que não são 
ané}nimos. Há uma requisição de 
passagem . Aliás, um verdadeiro es-­
cárnio para com um trabalhador, 
saído do Lóide Brasileiro ......:. um mô­
ço-de-convés. É um documento com 
timbre do Lóide Brasileiro, assina­
tura do comandante Rubens de Mou­
ra, matrícula n.0 2.289, Chefe da Di­
visão de Operaç'ão, dando ordem para 
que se entregasse uma passagem de 
retóruo via terrest-re, para o Pôrto 
de Manaus ao môço-de-convés Fran­
cisco Rodrigues Filho, embarcado sob 
regime de contrato nara o navio 
"Cidade de BeÍém, em. 22 de abril de 
1968 e desembarcar;J.do nesse Pôrto. 
por causa do fim do contrato em 2 de 
junho de 1968: I 

"Outrossim solicitamos que seja 
fornecida a importância de 
NCr$, 12,60, para despesas de 
viagem, de acôrdo com o Decreto 
n.0 53.288/64. ' 

Atenciosamente.'' 

E a assinatura do Comandante a 
que me referi. 

O infeliz desembarcado do ~avio 

do Lóide Brasileiro recebeu, para 

viagem d'e retôrno, via terrestre, a 
miserável importância - que daria, 
talvez, para: duas refeições - quan­
do muito - de NCr$ 12,60, para se 
transportar dos confins do mundo, 
onde estava, até Manaus. 

Outra ordem, também, de gra!!de 
importância. 

Tenho aqui um documento. origi­
nal, aliás uma cópia, com com o tim~ 
bre do Lóide Brasileiro, e a mesma 
assinatura do Comandante. R~fere-se 
a uma cobrança da emprêsa, para de­
sembarcar um navio retido no pôrto 
de Belém, por'falta de pagai;Uento. 

' I Mas, Sr. Presidente, conforme pro-
vo, não fie louvo em documentos 
anônimos,' e sim em elementos da 
mais alta respeitabilidade para for­
mular, não acusação. Os nobres Cole­
gas que me deram a honra e o prazer 
de me acompanhar, nas sessões ante· 
.riores, no desenvolvimento 'do meu 
raciocínio, ao encaminhar\ requeri­
mentos de informações devetn estar 
recordados da minha insistência em 
afirmar que requerimento de infor­
mação não quer dizer acusação. É 

um melo de se obter informação -
aliás, já está dizendo - reQuerimen­
to de informações. S: um elemento 
baseado no qual o parlamentar, de 
posse da resposta, irá emitir o seu 
juízo para concluir se reallnente a 
autoridade pública merece ser criti­

. cada, ser acusada ou defendida e elo · 
giada. Assim, os meus requerimentos 
foram de indagação. 

Mas, Sr. Presidente, o Presidente da 
Comissão de Marinha Mercante in­
siste em que tudo gira em tôrno dr 
um documento anônimo, calunioso 
injuriante, di! amante. 

Tenho em mãos, Sr. Presidente 
uma revista, denominada "Fatoi-", 
em seu núrÍI.ero de estréia, que rece 
Deu o n.0 O. Posteriormente, saíram 
OS números 1 e 2. Esta revista é un1 
órgão vefidido. nas bancas' de jornaü .. 
com existência legal, com ~xistênci8 

pública, com responsáveis à sut~ 

frente. Aqui está (Exibe a primeira 
página) a primeira página: ··Fator" ... 
Expediente Vol. O, N.0 O. 1.0 de agós 
to de 1968. Editor e Diretor Respon 
sável, Cesar Teixeira. Diretor de Rl' 
dação, Aloysio Biondi. Redator, Wa:>h· 
ingtoll Novaes. Diretor d_e Artes Jo 
sé Rios. Seguem-se numerosos r.eda~ r-I 
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tores, colaboradores, gerentes de Pu- ·formulà, esta sim, a· revista, acusa- Circunavegação da América Lati-
blicidade e endereços, para responsa- sõ·es da maior gravidade? na, v i a C a na 1 de Panarhá 
bilidade da revista. .Distribuição, t de (ALAMAR NORTE) e via estreito 

através de uma Distribuidora conhe-
cidissima, "Fernando Chinagli.a S.A.", 

'Rio de Janeiro. Circulação, mista: 
· ,·4o·. ooo exemplares."· 

';Trata-se portanto, de uma publica­
çãO qu~ te~ responsáveis. E. essa pu-

· 'bÍicação, em agôsto dêste ano, trata 
> - , 

~~atamente, da m·atéria, objeto de· 
. cêrca de 30 requerimentos de infor-
mações de minha autoria. Embora 
não haja qualquer referência no ar-
tigo ou no comentário da Revista, dá-
me a impressão de que foi com base 

nos requerimentos de ,informações de 

minha autoria que o trabalho foi 

' 

Em um dos meus requerimen os de Magalhães (ALAMAR SUL), 
informações, Sr. Presidente1 procurei 
saber se era verdade que o Lóidê Bra- opera~a pelo Lôide Brasileiro." 
sileiro, com quase cem anos de exis- A acusação contida na reVista 
tência, explorando linhas com "su- \fator e que terminou o meu requeri­
peravit" e linhas com "deficit", havia ment_o é exatamente a de que o Lóide 
sofrido a concorrência de companhias 'Brasileiro havia sofrido uma sangria 
particulares, or~anizadas especial- tremenda porque as linhas, que há 
mente para a exploração. das liflhas muitos anos eram exPloradas exclu­
que eram exploradas pelo Lóide Bra- sivamente pelo Lóide Brasileiro, com 
sileiro. E veio a resposta: verdade. superavit para cobrir as deficitárias, 

o Prts'idente da Comissão de Mari-
O, Ministro dos Transportes, por in­

termédio do Presidente da Marinha 
Mercante, não ocultou o fato. É ver­
dade. 

Então diz êle - aliás é um requeri­
mento longo e eu poupo um pouco a 

nha Mercante, Almirante José Celso 
Macedo Soares Guimarães havia con­
cordado em dividi-Ias, entregando-as 
a organizações particulares. 

montado. :t:oder-se-ia dizer que os atenção dos ·colegas, para examinar, 

meus ·requerimentos teriam sido ex- ·apenas, algu'm.as das passagens que 
' 

Como a essas organizações parti­
culares náo interessavam as linhas 
deficitárias, houve esta extravagân­
cia, êste crime de lesa-pátria, porque 
lesa o patrimônio de uma organização 
que pertence ao País, e que é o Lóide 
Brasileiro. As linhas "filet mignon", 
as linhas que dão lucro, estas foram 
divididas com os partiCulares; mas 
as que dão prejuízo não! 

traídos da revista se, porventura, a 
· sua publicação tivesse sido anterior às 

. d~tas dos meus requerimentos. Mas, 
como isso não aconteceu, sou obriga­
do a concluir em sentido contrário, 
ou, então, a matéria se tornou de tal 
maneira conhecida que a fonte ·de 
~nformação, que me. forneceu os da­
dos para os requerim~ntos, foi a mes­
ma que· fornec~u os dados Para essa 

· revista, que não ia, também, louvar-se 
num documento anônimo para uma 

' acusação - Friso bem: o meu reque-
rimento não envolve uma acusação, 
mas a revista formula ac,usação, gra­

~ ve e séria. 

Pergunto, então, ao Almirante José 
Celso de Macedo Soares Guimarães, 

interessam ao assunto que estou exa-
minando. 

Está aqui, no requerimento de in­
fodnações: resposta dada e encami­
nhada ao Sr. 1.0 -Secretário, Senador 
Dinarte Mariz, para chegar às mãos 
do autor do requerimento: 

"Foram as seguintes as !inhas in­
ternacionais criadas de 1964 ate 

'a presente data: 

Brasil-Nova Iorque, operada pelo 
Lóide Brasileiro e pela Compa'::!. 

/ nhia Marítima Netumar, em par­
ceria; 

Brasil-Golfo do México, operada 
pelo Lóide Brasileiro e Navegação 

Mercante S.A., em parceria; 

Buenos Aires-Rostock (Via Ham­
burgo); 

Põrto Alegre-Hamburgo; 

Brasif-Báltico-Inglaterra; 

Nordeste do Brasil-Havre-Ham-

A acusação, Sr. Presidente, não é 

meu minha - repito; pelo menos, o 
requerimento de informações 
acusa ninguém. Mas, já agora, 
encampado por uma publicação 
jornalistas responsáveis. 

É muito mais grave! 

não 
estã. 

de 

Acrescento o segu~nte, Sr. Presiden­
te: essas organizações particulares 
não dispunham de um navio, sequer, 
nem de condições financei;ras para 

. I 
comprá-lo, Como resolver o proble-
ma? Concedida a linha, implícito es­
tava a obrigação dessas companhias 
particulares de colocarem navios, mas 
como não os tinham, ~ançaram mão 
de um recurso simples: arrendaram­
nos do próprio Lóide Brasileiro e 1de 

· Presidellte da OJmissão de Marinha 
Mercante: ao invés da sua preJ-cupa­
ção ·em enviar telex ao Senador Euri­
co Rezende, lembrando que já res­
pondeu aos requerimentos de infor­

' mações de autoria do Senador Lino 
de Mattos e que o Senador Mário 

. Martins baseou seu requerimento 
num documento anônimo, à seme­

··lhança do que fêz o Deputado Eras­
. ino Martins Pedro, por que não pro-

burgo-Range (incluindo o Bálti- organizações estrangeiras. ' ) 

1~ . 

_ f.::essa. n~o ~ha,ma ~ Jus~iça os respon-
~veis pela "Revista Fator" .que 

co), linhas operadas pelo Lóide 

Brasileiro e Emprêsa de Navega- ' 
ção Aliança., em parceria; 

Buenos Aires-Mediterrâneo, ope­
rada pelo Lóide Brasileiro e dia. 
Paulista de· Comércio Maritinlo, 
em parceria; 

Sr. Presidente, pode ser admissível, 
num principio de administração ho­
nesta, que se entregue uma linha que 
produz lucros, explorada: pelo Lóide 
Brasileiro, ou seja, uma organização 
de propr~edade da 

1
Nação, de proprie­

dade do Brasil a organizações parti-

j 
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culares que não têm navios e qUe es·· 
sas organizações arrendem navimt 
daquela outra que já está explorando, 
para concor~er nos seus lucros? 

Entende o Presidente da Marinha 
Mercante que o seu telex, enviado ao 
Senador Eurico Rezende, constitui 

. resposta qUe dá~ satisfação à opinião 
pública. Sr. Presidente, não é esta a 
respost~ que estou esperando. Há 
agora acusações de uma revista, com 
dàcumentos diversos, que não encam~ 
pei, por enquanto. Estou à espera de 
uma resposta explicativa. Quero sa.~ 

ber qual a razão que motivou a Co­
missão de Marinha Mercante a divi.­
dir, com companhias particulares, U­
nhas que pertencem ao Lóide Bras:l­
leiro. Quem sabe se há uma razão pa.­
trlótica? Mas ê preciso que esta r~•­

zão seja explicada e venha documen­
tada ao Senado da República para 
que os Senhores Senadores tomem 
conhecimento, para que a Nação sai-
ba. · 

Sr. Presidente,/ eu ficaria na tri­
buna até o resto da semana, discutin­
do a matéria. 

Notem, V. Ex.a e os nobres colega.s, 
examino respostas dadas a um· requ,e­
rimento, e foram mais de 30 pedidos. 

Para que não paire dúvida na afir­
mação que faço,. de que a revista O 

Fator, esta sim, formula acusação se-' 
rissima, peço permissão para ler, a 
fim de que conste de meu discurso, 
tópico pequenino do longo comentá­
rio da referida revista, sob o título ou 
intertítulo ''Maré Vazante". 

(Lê) 

Iniciado o Govêrno Costa e Silva. 
a Comissão de Marinha Mercante 
recebeu plenos podêres para esta­
belecer a política brasileira de na­
vegação: e para dispor da vida e 
morte do Lóide. Logo de início, 
pelas Itesoluções 3.007, 3.008, ... · 

3.009 e 3.013, deu concessõe~: .. ·a 
quatro companhias particulares 
para fazerem linhas de longo cur­
so paralela~ às quatro melhores li­
nhas de navegação do Lóide: la li-

' nha da Europa .. Com ponto final 
em Hamburgo; a lit?-ha da Cos-ta 
Leste dos. EUA, estendida até o 

Canadá; a Linha do Gólfo do Mé­
xico (linha do trigo) e a linha do 
Mediterrâneo. 

O Lóide só ficou sOzinho em 
duas linhas: a da África e a do 
Extremo Oriente. Ambas, deficitá­
rias. Ambas, mantidas apenas 
para qu{ exportadores brasileiros 
possam atingir os mercados da­
quela região - dentro da filosofia 
de que os deficits do Lóide, nesse 
caso, são uma espécie, de subsídio 
às exportações nacionais. 

Após a concessão veio ainda um 
acôrdo de associação, firmado em 
cartório em junho de 67,~pelo qual 
o Lóide se obrigou a dividir com 
as emprêsas particulares a carga 
que até então vinha transportan­

do. 

Além dos prejuízos ao Lóide, 
surgiram os primeiros prejuízos 1 

concretos ao País: como nenhuma 
\~das emprêsas particulares dispu­

nha de navios adequados ao trá­
fego internacional, foram auto­
rizadaS a contratar navios estran­
geiros para trafegarem sob ban­
deira brasi1eira. Resultado: o 
transporte por navios verdadeira­
mente brasileiros teve sua parti­
~ipação percentual reduzida de 
16,25% em 1966 para 12,91% em 
~967; a receita real caía 'em 4 mi­
lhões de dóhires {v. quadros). En­
quanto isso, a' participação de na­
vios afretados subia para nada 
menos de 71,5 milhões de dólares, 
com 16,70% do total, contra 9,92% 
em 1966. 

Qual o mal dos áfretamentos? O 
arrendamento de navios devor~ 

pràticamente tóda a receita que 
êles proporcionam: em 1966, se­

gundo dados da Comissão de Ma­
rinha Mercante, para uma receita 
bruta de 37,09 milhões de dólares, 
os navios afretados custaram 35,87 
milhões de dólares. 

I 

A RÉ 

As conseqüências do acôrdo es­
tavam para vir. Ao iniciar-se 1968, 
·logo em fevereiro, o boletim da 
CMM n.0 509 publicou quatro re­
soluções Pelas quais os na 'Vi os do 

Lái'd~ são progressivamente -subs­
tituídos por navios das mesmas 
quatro firmas particulares1 em li­
nhas internacionais. Inclusive, por 
navios afretados. E inclusivE! ....:.. o 
que é surpreendente - mediante 
mero aviso com 15 dias de antece­
dência ao Lóide, para a realização 
de viagens que lhes Jnteressem. 

I 
As emprêsas particulares, Sr. Pr~si-

dt..nte, se deram ao luxo c'.e, designadas 
para determinadas linhas, fazerem a 
primeira viagem e, como ela foi nega­
tiva, deficitária, não as quiseram mais, 
- o contrato permitia essa faculdade. 
Então, os particulares passavam a·ex­
plorar sOmente linhas lucrativas. 

Creio, Sr. Presidente, que por hoje 
basta. 

Peço à imprensa a fixação dos se­
guintes pontos: · 

1.0 - o fato de o Presi<jente da CO­
missão de Marinha Mercante, Almi­
rante JOsé Celso de Macedo Soares 
Guimarães, haVer afirmado, no ·telex 
dirigido ao Senador Eurico Rezende, a 
propõsito de requerimento de informa­
ções' do Senador Mário Martins, que 
já tinha dado resposta ao mesmo as­
su{lto ao Senador Lino de Mattos, não 
significa que eu tenha aceitado como 
boas, como satisfatórias, as respostas. 
Foram requerimentos de investigação. 
Vieram as respostas. Passarei agora, 
como fiz hoje, em outras sessões, a 
analisá-las. 

2.0 ) Entendo que, se o Presidente da 
Comissão de Marinha Mercante, con­
sidera as acusações como caluniOsas, 
infamantes, injuriosas, deve tomar a 

· providência de -chamar à barra da 
Justiça a Revista O Fator, cujos res­
ponsã.veis têm seus ··nomes publicados 
na primeira pã.gina da revista (sem 
embargo de pedtr licença ao Senado 
da República para· processar os Se­
nadores que, porventura, o Presiden­
te da Comissão de Marinha Mercante 
entenda que o estejam injuriando): 

3.0 ) Analisei uma resposta apenas 
dos 30 e tantos requerimentos de in­
formaçõeS. Essa resposta confi,.-ma 
plenamente que é verdade. Confissão 
do Presidente da Comissão - é vef­
dade. A Marinha Me"rcante, oficiái­

' mente, em dOcumento assina dó ·em 
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Cartório, entregou a Compan_hias par- , 
ticulares a participação nas linhas do 
Lóide Brasileiro, ínas sàmente naque­
las que dão lucro. 

Era, Sr. Presidente, sôbre a maté­
ria, o que eu des~java dizer. {Muito 

bem!) 

'-o· SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o segundo 
orador inscrito, Senador Attílio Fon­
tana. 

O SR. ATTíLIO FONTANA (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nesta opórtunidade, 
desejo focalizar a situação da nossa 
moeda. principalmente o seu valor 
unitário. 

O Sr. Ministro da Fazenda tem de­
monstrado uma inteligência rara,' um 
dinamismo constante, e(muitas prav~­
déncias S. Ex.a. tem tomado acer;ta­
damente, pôsto em prática com resul-, 
tados positivos que todos nós procla­
mamos e reconhecemos. Porém, no 
setor da nossa moeda, infellziiJente 
com a desvalorização do cruzeiro, 
precisamos de um volume enorme de 
papel para poq.er movimentar, até 
mesmo em nossas viagens. É, enfim, 
um problema da economia do povo 
brasileiro, e mais ainda porque êsse 
papel-moeda vem do estrangeiro, dos 
Estados Unidos, do American Bank 
Note, ou da Inglaterra, do Thomas de 
la Rue. De sorte que, além do mais. 
uma moeda tão desvalorizada, hoje em 
dia, a nOta de maior valor que temos, 
que é de NCr$ 10,00, corresponde a 2 
dólares e 50 ou ~ dólares e 60 centa­
vos, o que exige grande trabalho para 
movimentar êsse papel. 

I 
Deveria, a exemplo de outros países 

de menor expressão econômica e de 
menor população, como no caso o 
Chile e outros mais da América Lati­
na, o nosso País preparar .o seu di­
nheiro, aqui dentro mesmo, imprimir 
o seu papel-moeda internamente. Is­
to não acontece, infelizmente. De 
vez em quando, entretanto, surgem· 
notícias, nos jornais,. de que a Casa 
da· Moeda vai imprimir o nosso papel­
moeda. Mas até agora, tal não acon­
teceu. Em conseqüência, somos um 
dOs países com papel-moeda dos mais 
Qe.svalorizados. 1Todos aquêles que 
têm ~ue movimentar, princ_ipalmente 

os bancos, emprêsas de capital priva­
do, emprésas estatais etc., em virtt).de 
desta situação, que reclaFa provi­
dência imediata, são obrigados a um 
trabalho imenso. Não podemos con­
tinuar, assim, com moeda de tão pau~ 
co valor aquisitivo, que implica numa 
situação anti-econômica. Nossa moe­
da é de tão pouco valor aquisitivo, 
que não chega, como dissemos, a três 
dólares. . ' 

Esperamos, então, que os responsá­
veis, principalmente o sr. Ministro 
da Fazenda, que tem mostrado ca­
pacidade e inteligência para o cargo 
que ocupa, providenciem, a fim de 
que sejam emitidas notas com valor 
bem superior. Deveriam ser de, pelo 
menos, 50 ·cruzeiros novos, como ocor­
re em outros países. Os Estados 
Unidos, por exemplo, emitem notas de 
100 dólares que. corresponde 380 cru­
zeiros novos. Lá, é muito comum a 
circulacão de notas de 100 dólares. 
Na Ale;,anha, temos a notá de LOOO 
deutch-marks, correspondendo a 800 
cruzeiros novos. Na' Suíça, a nota de 
mil francos corresponde a 750 cruzei­
ros novos ou mais. Na própria Itália, 
uma nota de 10.000 liras correspon­
de, hoje, 60 cruzeiros novos, e nós 
com essa nota tão desvalorizada de 
apenas dez cruzeiros novos. 

Faço êste comentário, Sr·. Presiden­
te e Srs. Senadores, com a intenção 
de alertar os reSponsáveis, ·para que 
não continuemos importando volu­
mosa quantidade de papel-moeda, 
que nos custa moedas fortes, divisas. 

O ideal seria, a impressão dêsse Ba­
pel-moeda, dentro" de n'Jsso País. ·se 
países da própria América Latina 
têm conseguido imprimir o seu papel­
moeda, nas 'Suas próprias oficinas, 
não se justifica que o· Brasil não p 
faça. 

Esta, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, a observação que fazemos às au­
toridades responsáveis, esperando que 
adotem providências, para que possa­
mos ter, no bôlso, papel-moeda com 
maior valor. Não, apen~, por esta ra­
zão, poi'que, em todos os setores da 
vida econômica, o diõ.heiro · tem de 
estar sempre, em circulação. 

Como sabemo.s, nest~ País de di­
mensões continentais - ·como se diz 
habitualmente -, existem muitas re-
giões que não possuem agências ban­
cárias. É necessário, então, que as 
transações sejam feitas com· o papel­
moeda contado, 'o que redunda em 
inconveniente multo grande, não só 
em virtude do volume do dinheiro 
transacionado como pelo tempo que 

I 
se desperdiça. 

O Sr. Desiré Gua.Tani -
1 

V. Ex.& 
permite um ap3.rte? 

O SR. ATTíLIO FONTANA - Com 
todo prazer. 

O Sr. Desiré Guarani- V. Ex.a, no­
bre Senador Attílio Fontana, faz mui­
to bem em ·ressaltar êstes aspectos 
negativos para a economia brCl-sileira, 
de forma geral, relativamente à pro­
porção do valor da maior nota. do pa­
pel-moeda em circulação com o custo 
das mercadorias e mesmo com o me­
nor valor de uma fôlha de pagamento 
relativa a salários. V.,...Ex.a, assim, faz 
muito bem em crith.:ar êste aspecto 
negativo para as finanças pública3 da 
Casa da Moeda. A Casa da Moeda foi 
)totalmente reformulacta, reorgani?a­
da, reestruturada em 1964. Há qua­
tro anos, portanto. Foi exatamente 
reorganizada, de acórdo com um pro­
jeto de lei, que deveria ser votado no 
prazo de 30. dias, porque havia urgên­
cia em se fazer aquela reestruturação. 
O Legislativo deu, no menor témpo -
possível, todos os instrumentos de que 
o Executivo necessitava para aquelas 
medidas. Lembro-me de que, na oca­
Sião, vultoso crédito foi aberto, justa­
mente, para comprar maquinaria, pa .. 
ra permitir um nôvo sistema de tra­
tamento do pessoal da Casa da Moe­
da. Quatro anos são passados, entre­
tanto, e nada .se fêz. Culpa-se os go-­
vernos anterior~s, porque, infelizmen~ 
te, por uma falha de nossa mentali­
dade política, sempre se procura co­
locar o defeito da m~quina adminis­
trativa no Govêrno anterior, quando 
a verdade é que não é só aquêle Go­
vêrno que \é "culpado - o culpado é 
tôda a instituição, tôda a nossa es­
trutura que não a faz funcionar. Todo 
Govêrno que subst.Jtul outro, às vê­
zes de forma antagônica, age da mes­
ma maneira. li: um defeito, portanto, 
de estruturas, permanente; os Go ... 
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vernos vêm inculcando aos Governos· 
anteriores tôda a deficiência do fun­
cionamento da máquina administra­
tiva, como foi o caso especifico da 
Casa da Moeda. O Govêrno pleiteou 
a reforma, teve todo~ os podêres p~t­
ra a execu.tar, comple\:ou o seu man­
dato e não a e~ecutou. O atual Go­
vêrno está no término de seu mar.t­
dato e não fêz a Casa da Moeda fun­
cionar, e nada disto se resolve, com 
graves prejuizos para a economia 
brasileira, nas tra'nsações mercanti~;, 
especialmente no interior, onde não 
há estabelecimentos bancários. Fri­
sou, mui~o bem, V. Ex.a. o fato. A com­
pra de uma boiada, vamos dizer assim, 
de uma tropa de porco ou carrega .. 
menta de gêneros, quase precisa de 
um carregamento paralelo de dinhei-· 
·r o para ser resgata !=lo, tendo em vis-· 
ta o pequeno valor proporcionalmente 
aos valôres mercantiS da maior nota. 
em circulação. Quando foi instituído 
o salário-mínimo de cem mil cruzei­
ros antigos, a nota de maior valor era 
de cinco vêzes o salário-mínimo, a 
chamada nota de quinhentOS" cruzei­
ros antigos; hoje, temos um salário­
mínimo por volta de cento e vinte e 
cinco cruzeiros llovos e · a nota de 
maior valor é de dez cruzeiros. Por 
aí, V. Ex.a vê como está despropor, 
cionada a relação entre os elementos 
que têm que ser cobertos com papel­
moeda e o valor da maiÓr nota de 
papel-moeda em circulação. Dou meu 
aplauso às palavras oportunas de V. 
Ex.a., uma vez que se t"rata 4.e assunto 
que é permanente e reclama, para 
melhor funcionamento da economia. 
brasileira, solução rãplda e equânime. 
. J 

O SR. ATTíLlO FONTANA - Sr. 
Presidente, a colaboração que rece­
bemos, do nobre Senador Desiré Gua­
rani, merece realmente consideração, 
porque S. Ex.a acompanha de perto o 
problema, conhece~o mui to bem. 
Agra~ecemos a colaboração do ,no­
bre Senador, e lembramos que, como 
disse S. Ex.a, o problema não é ape­
nas dêste Congresso. 

Estamos há 14 anos parti ·pando 
do Congresso Nacional: 8 anos na Câ­
mara e 6 nesta Casa, pràtic.amente. 
VáriaS vêzes, cta tribuna, em governos 
passados, reclamamos idêntica provi­
dência. Participamos, também, da Co­
missão cte Economia, da Câmara dos 

Deputados, quando foi votado projeto 
de lei que elevava o valor do poder 
aquisitivo da nossa moeda.· Na oca­
sião, apresentei emenda, defendendo­
a, com 9 máximo de minha capacida ... 
de, para que fôsse criada a possibili­
dade de emissão de notas, naquele 
tempo de 100 mil cruzeitos velhos, 
hoje seriam 100 cruzeiros novos, e àu-\ 
tras também de 50 e· de 20, além das · 
que já existem. Infelizmente a minha 
emenda foi combatida e· foi rejeitada, 
'ficando' nos limites em que estamos 
hoje. Houvesse sido aceita, e teríamos 
aliviada a situação dêste dinheiro tão 
. fraco, tão desvalorizado, do que se 
precisa realmente de um bôlso cheio 
para poder fazer uma viagem curta. 

' -Esperamos, pois, que nossas pala-
vras cheguem ao. conhecimento das 
autoridades responsáveis, ·principal­
mente do ·Sr. Ministro da Fazenda, 
para que se tomem as providências 
urgerltes que o caso requer, e a Casa 
da Moeda possa emitir notas de maior 
valor, facilitando· a economia nacio­
nal e o próprio povo brasileiro. 

I 
Era o que eu tinha a dit>er, Sr. Pre-

sidente. (Muito bem!) 

Comparecem mais os Srs. Se .. 
nadares: 

, Desiré Guarani - Clodomir 
Millet :_ Petrônio Portella - Ruy 
Carneiro· - Arnon de Mello -
Aarão Steinbruch - Mello Braga 
- Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 
rinho) - Passa~se à 

.ORDEM DO DIA 
Item 1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei do Sen·ado n.0 129, 

de 1968 - DF, que dispõe sôbre 
o quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Contas 
do Distrito Federal, à dá outras 

' providências, tendo 

PARECERES, das Comissões 

~ de Cons~ituiçáo e Justiça: 
1.0 pronunciamento {Parecer 

n.0 1.120/68), pela consti­
tucionalidade, com Emen­
das que oferece de n.os 1 e 

2-CCJ; 

%.0 pronunciamento (parecer 
oral, proferido na sessão 
matutina de 30-11-68), pela 
constitucion:ilidade e juri­
dicidade do substitutivo d~ 
Comissão do Distrito Fe­
deral; 

- de Serviço Público Civil (pa .. 
· recer n.0 1.121/68), pr'- apijO· 

yação do projeto e qas 
emendas da Comissão de 
Constituição e ·Justiça, apre­
sentando, ainda, a Emenda 
n.0 1-CSP; 

- do Distrito Federal (Parecer 
n.0 1.122), favorável, nos 

'têrmos do substitutivo que 
apresenta, englobando as 
Emendas n.Os 1 e 2-CCJ e 

1-CSP; 

- de Finanças (parecer oral, 
proferido na sessão matutina 
de 30-11-68), favorável, nos 
têrmos do substitutivo da co­
missão do Distrito Federal. 

Presentes na Casa 24 Srs. Senado­
res. Não há, portanto, quorum regi­

mental. Fica adiada a votação da ma­
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) 

Item 2 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei da Senado 
n.0 53, de 1968, de iniciativa do 
Sr. Senador Vasconcelos Tórres, 

que altera a redação do i 1.~ do 
artigo 67 da Lei n.0 3. 807, de 2& 

de agôsto de 1960 (Lei Orgânica 
da Previdência Social), relativ:.t­
mente à data da êntrada em vi­
gor dos reajustamentos dos bene­
fícios em manutenção, tendO 

PARECERES, sob n.Os 702, 703 

e 704, de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, 
favorável, com votos com 
restriç.ões dos Senadores Pe-. 
trô'nio Portella, Aloysio dà 1 

Carvalho e Antônio Carlos':· 
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- de Legislação SocÍal, favo­
rável, com Emenda que ofe­
rece de n.0 1-CLS; 

- de Finanç_as, favorável, ao 
projeto e à emenda da JCo­

tníssão de ~egislaçáo Social, 
e com Emenda que oferece 
de n.O 2-CF, com voto ven­
cido do Senador Mem de Sá, 
e com :t:estrições do Senador 
Petrônio Portella. 

Em discussão o projeto. (Pausa,) 

Se nenhum dos Srs. Senadores qui­
ser fazer uso da p~lavra para a dis­
cussão, dou-a como encerrada. , 

Deixa de' ser submetido à votação 
visto que inexiste quorum regimental. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) 

Item 3 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto dé Lei do Senado 
n.0 98, de 1968, de autoria do Se­
nhor Senador Vasconcelos Tôr­
res, que garante vencimen~s, in­
tegrais em caso de licença rela­
tiva a doença de filho ou depen­
dente menor, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n.O• 982, 983 
984, de 1968, das <;:omissões 

- de Constitição e Juftiça, pe­
la constitucionalidade, com 
Emenda que apresenla de 
n.0 1-CCJ; 

- de Serviço Público Civil, fa· 
vorável, com Emendas que 

apresenta, sob n.0 • 2-CSPO. 
3-CSPC e 4-CSPC; 

- de Finanças, favorável ao 
projeto e às Emendas de 
números 3-CSPC, 4-CSPC, 
com subemenda à Emenda 
n.0 2·CSPC, em substituição 
à Emenda n.0 1-CCJ. 

' 
E discussão o projeto, com as emen­

das e subemendas. (Pausa.) 

Nã.:a havendo quem queira usar da 
palavra para a discussão, iou-a co­
mo encerrada . 

Deixam o projeto e as emendas e 
subemendas, de serem submetidos à 
votação por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esgotada a matéria da Or­
dem do Dia. 

Há ainda orador inscrito. 
' Tem a .palavra o nobre Senador Li-

no de Mattos. 

O SR. LINO' DE ~lATTOS (Não foi 

revisto pelo orador.) - Sr. Presiden­
te; o movimento revolucionário de 64, 

na súa volúpia cassatória - cassação 
de mandatoS parlamentares, cassação 
de direitos .POliticos -, acibou cas­
sando também o feriado. nacional 
éonsagrado aos mortos, o "Dia de Fi­
ri.ados". 

:t!:ste ano, por exemplo, o "Dia dos 
Mortos", dia 2 de novembro, não foi 
considerado feriado. Em algumas re­

I 
giões do País 'foi decretado ponto fa-
cultativo; mas, o feriado foi cassadiJ. 

Creio que, neste particular, o Go­
vêrno que se nega terminantemente, 
a permitir o exarne e revisão dos .Pro­
cessos cassatórios de direitos políticos' 
e de parlamentare.s, não vai opor~se, 
também, a que se restabeleça, peJo 
menos, o feriado do Dia dos Mortos. 
A fim de que se consiga êste restà.be.:.. 

' lecimento, encaminhei à Mesa ~ e o 
Sr. Secretário já procedeu à leitura­
o projeto de lei nesse sentido. Fiz 
acompanhar o projeto de lei da se~ 

guinte justit'Ícação: 1 

Lê) 

No mundo inteiro, cultua-se a 
memória> dos mortos, cÇ>m reve­
rência e, anualmente, no dia 2 de 
novembro. O Dia de Finados, de 
fato, desde tempos remotos, já 

que os primeiros vestígios de sua 
comemoração coletiva remontam 
ao século VII, assume um signifi­
cado. todo especial, porque 'trans­
cende a área do seu sentido pura­
m~m te religioso. 

A tradil;ão de se comemorar 'JS 

mortos, é religiosamente respeita­
da pelo povo brasileiro. 

O Govêrno, assOciando-se ao es~ 
. " 

pirito religioso do povo e à signi-
ficação do dia, nunca deixou de 

decretar ponto facultativo, o dla-
2 de novembro . 

Todavia, essa medida não foi, 
ainda, formali'~ada através de 

norma legislativa. 

O Decreto-Lei n.0 86, de 27 de de­
zembro de 1966, ao alterar a Lei 
n.0 605, de 5 de .janeiro de 1949, 

mandou incluir expressamente .. a 
Sexta-feira da Paixão entre os' 
dias de guarda, deixando de men­
cionar, como devia, o Dia de Fi­
nadoa. O dia dedicado aos mor­
tos, como fato social, e pelo seu 
alcance religioso, precisa ser in­
cluído entre os dias declarados ci­
vis. Esta providência se jus~i,fica, 
aindl;l., para acabar com as incer­
tezas que, anualmente, têm o po-
vo e os comerciantes quanto à 
decretação, pelo Govêrno, do fe­
riado naquele dia, ato que costu­
ma ocorrer, quase sempre, nas J 

vésperas da data de finados, 
acarretando prejuízos e transtor­
nos de última hora. 

Esta, a justificativa do projeto que, 
conforme disse. de início, espero a Ca­
sa venha a aprovar. (Muito be~!) 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - Não há mais oradores ins­

critos. 

Vou encerrar a 'presente sessão,' 
conv~cando os Srs. Senadores para 
~ma sessão extraorp.inária amanhã,. 
às 10 ho:tas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

TRABALHOS DE COMISSõES 

Está encerrada a sessão . 

(Encerra~se a sessão às_ 16 ho­
I'as.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
Comissão Mista incumbida de estudo 

e parecer sôbre o 1 Projeto de Lei 
n.0 33, de 1968 (CN}, que "dispõe sô­
bre a censura de obras teatrais e 
cinematográficas, cria ·O Conselho 
Superior de Censura, e dá ou1;ras 
p~vid~ncias". ' 

ATA DA 2.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 30 DE OUTUBRO DE 1968. 

As vinte e uma horas do dia tr}.nta 
de outubro de mil novecentos e ses­
senta e oito, na Sala de Reuniões da 
demissão de Relações Exteriores,- sob 
a presidência do Sr. Senador Aurélio 
Vianna, pr~sentes os Srs. Senadores 
Wilson Gonçalves, Manoel Villaça, / 
Júlio Leite, Eurico Rezende, Milton 
Trindade, Mârio Martim; 1 e Edmundo 
Levi e os Senhores Deputados Cicero 
Dantas, Geraldo Mesquita, Luiz Ca­
valcanti, Francelino Pereira, João 
Borges e Padre Nobre, reúne-se a, Co~ 
missão Mista incumbida de estudo e 
parecer sõbre :o Projeto de Lei yt.0 33, 

. de 1968 (CN), que "dispõe sôbre a 
censura .de obras teatrais e cinemato­
gráficas, cria o Consellw· Superior de 
Censura, e dá outras .providências". 

Deixam de comparecer os Senhores 
Senadores Paulo Torres, Carlos Lin~ 
denberg e Bezeha Neto e 'cr. Senhores 
Deputados Jaeder Albergaria, Macha­
do Rollemberg, Temístocles Pereita, 
Cid Carvalho e Jamil Amiden. 

A seguir, o Senhor Presidente deCla­
ra que, havendo riúmero legal, estão 
abertos os trabalhos da Comissão e 
passa a palavra ao Senhor Deputado 
Francelino Pereira, que lê o seu pare­
cer ao projeto, concluindo pe1a sua 
aprovação com parecer contrário às 
Emendas de n.0 s 1, 6, 7, 9, 10, 12, 13, 
16, 17, 18, 19, 21, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 

' 31,. 33, 36, e com subemendas às de 
n.0 ·s 2, 3, 4, 5,. 3, 11, 14, 15, 2p, 22, :a, 
24, 32, 34, 35 e 37; e com apresentaçao 
de trinta emendas do Relator. 

Finda a leitura, o Sr. Presidente co­
loca em votação, após várias questões 
de ordem, as emendas do Relat.or, sal­
vo os destaques, as emendas com pa~ 
r~cer favorãvel, salvo os destaques, as 
emendas com subemendas, as emen­
das com subemendas do Relat.or, sal­
vo os destaques, e as emendas com pa­
recer contrário, salvo os deStaques, 

· sendo tôda a matéria aprovada. 

Em seguida, o Sr. Presidente colo­
ca em discussão e votação os desta­
ques· apresentádos, sendo aprovadas 
sOmente dnas subemendas apresenta­
das pelo Relator. 

Nada m·ais havendo a tratar, sãO 
encerrados r.s trabalhos da reunião, 
lavrando elf; Cláudio Carlos Rodrigues 
Costa, Auxiliar Legislativo, PL-9, Se­
cretã.rio da comissão, a presente Ata. 
que, uma vez lida, aprovada e assina~ 
da pelo Sr. Presidente e demais mem­
bros, vai à publicação. 

ANEXO DA 2.• RECNIAO, REALIZADA 
EM BRASíLIA, AS 21 HORAS DO DIA 

30 DE ·OUTUBRO DE 1968 
Presidente: Senador Aurélio Vinna 
Vice-Presidente: Deputado Padre 

Nobre 
Relator: Dep. Francelino Pereira 

Relator: D~putado Francelino Pereira 
íntegra do apanhamento taquigrá-

fico. 

O SR. PRESIDENTE (Aurélio Vian~ 
na) - Havendo púmero legal, e_§tá 
aberta a reunião. 

Na forma do artigo 15: 

"As emendas e o parecer serão 
distribuídos aos membros da .... Co­
missão, para prévio conhecimen­
to,' no dia previsto para a discus~ 
são e votação .do parecer." 

\ 'E;le se acha impresso e acaba de 
ser distribuído. 

''Tem a palavra o nobre Relator, ,va­
ra proferir o seu parecer. 

O SR. FRANCELINO PEREIRA (Re­
lator) - Sr. Presidente, Srs .. Sena:do~ 
res, Srs. Deputados, relatando êste 
projeto, confesso que, pelo esfôrço de·-

, senvolvido, estou redimido de tnuitos 
pecados, rnas acrPdito que os pecados 
terão aumentado pelo fato de não ter 
chegado a conclusões que correspo·n~ 

• dessem inteiramente ao meu desejo. 

A verd~de é que aceitei o encargo 
na pndécima hora, não tive tempo 
para dai- um parecer, apenas anota­
ções que fiz ao corier do lápis e, afi­
nal, tive que me deter maís na parte 
legal. 

Evite1 manter contatos com as par· 
tes Interessadas. Não conversei com 

o Ministro da Justiça, apenas ,solici­
tei alguns esclarecimentos telefônicos 
à sua 1\ssessoria. Quis conversar, com 
elementos da classe dos artistâs e· com 
os intelectuais) mas não houve tempo 
e desisti. Era meu desejo conversar 
sôbre o projeto com o Profesor Cló­
Vis Ramalhete, Presidente do Grupo 
de Trabalho e uma das grandes figu­
ras do mundo jurídico do Brasil, mas 
tamtiém não houve tempo. Afinal, re­
colhi as atas, os anteprojetos e os 
princípios e recomendações elaborados 

1 pelo Grupo de Trabalho, para que ti-
vesse um roteiro e identificasse as di­
vergências havidas dentro da discus­
são e entre o Grupo de Trabalho e o 
Ministro da Justiça. 

Foram apresentadas ao projeto 37 
·emendas, algumas delas altamente po~ 
lêmicas e, no sentido de aprimorar a 
proposição, formulei mais de 30 emen~ 
das, além de numerosas subemendas. 

Quando aceitei a incumbência, con-:. 
fesso que não "abia das divergências 
levadas para o projeto e'ntre o Grupo 
de Trabalho e o Ministério da Justi­
ça. Mas mesmo depois que verifiquei 
as divergências não recuei e terminei 
por fazer um esfôrço profundo e am:. 
plo no sentido de aprimorar a propo­
sição. De maneira que aquêles pon~ 
tos que ainda 1erem um pouco, as~ 

sim, a minha sensibilidade, eu terei 
a coragem de dizer, mas ta~bém te­
rei a coragem de dizer que os defendo ' 
- êsses po,ntos polêmicos. Essa é a 
pOsição assumida.. \ 

O Parecer é o seguinte: 

PARECER 
N,O .....••...•• 

da eomissão Mista, sôbre 0 Pro­
jeto de Lei n.0 · 33, de 1968 <CN) 
que "dispõe sôbre a censura de 
obras teatrais e cinematográ. 
ficas, cria o Conselho Superior de 
Censura, e dá outras providên~ 
cias". 

Relator: Deputado Francelino Pe· 
reira · . \ 
1 - CENSURA .DE OBRAS TEA· 

TRAIS E CINEMATOGRAFICAS 

"Do dia em que surgiu - ninguém 
sabe quando - até hoje, ela ~m re-
cebido tôda espécie de insultos e uns 
raros sinais de apoio que, no entanto, 
parecern falar :mais alto do que o .pro~ 

•, 
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gresso da ciência ou as conquistas da 
técnica. Sempre olhou com rancor 
para as coisas pioneiras: o primeiro 
papiro desagradou ao faraó, o primei~ 
ro j~rnaÍ foi apreendido pelo rei, o 
prirr1eiro livro caiu nas garras do ín­
dex, os primeiros filmes sofreram com 
a·s lfgas de decência. Ninguém se atre­
ve a defendê-la e, no entanto, ela es­
tá mais viva do que nunca". (V. Jor­
nal do Br:isil _:_"Censura.:...._ Uma V e-. 
lha História", publicado em 9 de m~r­
ço de 1967.) '~ 

al A CENSURA 

Não será fácill em tempos como ês­
tes - de rebeldia e de- inquietante 
proçura de uma nov?- dimensão cultu­
ral e social para os povos - a tarefa 
de opinar para o parlamento brasilei­
ro sôbre o Projeto de Lei n° 23, Ide 
1968, de iniciativa do Poder Executivo, 
que pretende definir e dar n~va estrru­
tura ao· mecanismo da censura de 
obras· teatrais ·e cinematográficas. A 
própria expressão censura, segundo as 
impressões que vai deixando ao longo 
dos tempos, parece opor-se a essa in­
cessante procura de, libertação e de 
mudança de valôres sociais. No ,em­
penho de destruir convenções e· de­
senvolver a cultura, artistas e intelec­
tuais lutam pela censura livre, sem 
quaisquer restrições, no pressuposto 
de que ao Estado não será lícito inter­
ferir na manifestação do pensamento 
e no exercício da ciência,- das letras e 
das artes. A ·censura seria, a mais, 
odioso instrumento de opressão, vi­
sando, em plano diverso, à segurança 
de interêsse de grupos dominantes. 
Dentro dessa moldura, o problema da 
censura obscurece a discussão sôbre 
os seus limites e objetivos. ·Difícil se­
rá o. debate sensato, pois, além dis­
to, ninguém - como assinala NEW­
TON MINOW - deseja ser colocado 
no lugar de censor. (V. "Liberdade e 
Responsabilidade" em TV e Radiodi­
lusão". pág, 26.) 

2 - A CENSURA E AS POSIÇOES 
ANTAGONICAS 

Ao sér instalado o Grupo de Traba- . 
lho designado pelo MinistrO Gama e 
Silva para rever a legislação referen­
te à censura, o jurista CLóVIS RA­
MALHETE, salientou a grande respon­
sabilidade da tarefa que presidia, mas 
ressaltou que "até podemos trabalhar 
em vão, pois o Brasil é um pais divi-

dido". Por sua vez, -o Ministro da 
Justiça, ao. presidir a cerimônia, re­
conheceu' que, nos últimos tempos, o 
problema da censura tem causado 
conflitos, existindo posições antigô­
nicas, esperando, porém, que-, no fil}al 
dos trabalhOs, fôsse encontrada uma 
harmonia na orientação a seguir. Pois 
êsse antagonismo terminou por se ins­
talar entre as próprias conclusões do 
Grupo de Trabalho e a opinião, em 
parte, do· Sr. Ministro G-ama e Silva. 
Sua Excelência, inclinando-se, inicial­
mente, por aceitar a censura apenas 
classificatória para as peças teatrais,~ 
tendo em vista a idade do público 

. permitido, o gênero do espetáculo- e a 
linguagem do texto, segundo as con­
clusões do GT, terminou por rever a 
sua posição, retirando da censura ex­
clusivamente classificatória p e ç as 
teatrais que pudessem atentar contra 
a segurança nacional, fomentar ques­
tões religiosas ou de classes e preju­
dicar as. relações do Brasil com oUtras 
nações. 

Se tantos divergiam, por que have­
mos nós de fugir à ·divergência e ao 
debate? 

Sob êste signo - de um país di­
vidido e marcado por posições anta­
gônicas - o parlamento brasileiro 
inicia, através desta ilustrada Co­
missão Mista, os trabalhos de revisão 
da legi~lação pe.rtinente à censura de 
obras teatrais e cinematográficas. 

3 - CONSTITUCIONALIDADE 

"É livre a manifestação do pen­
samento, de convicção política ou 
filosófica e a prestação de in~or­
mação sem sujeição a censura, 
salvo Quanto a espetáculo~ e di­
versões públicas, respondendo ca­
da um, nos têrmos da lei, pelos 
abusos que cometer" (art 150, l 
8.0 , da Constituição Federal). 

~ste é um dos preceitos que mais 
guardam fidelidade, em· seus pontos 
básicos, à tradição constitucional bra­
sileira. Está aí consagrada ur~a das. 
4 (quatro) liberdades defendidas por 
Franklin Roosevelt - "sendo a pri­
meira delas a liberdade de palavras e 
expressão em todos os lugares do 
mundo". Em conseqüência, o Estado 
não pode anular ou ferir-lhe a po­
tencialidade. Deve, ao contrário, às­
segurar-lhe a inviolabilidade. Todos 
somos livres para falar e escrever, 

utilizando ou não a imprensa, o rá .. 
dia, a telegrafia, o telefone, a televi­
são, o teatro ou. o cinema. As restri­
ções são apenas aquelas compendia­
das no próprio texto constitucional 
e na legislação conseqüente, relativas 
a "espetáculos e diversões públicas" e 
à "propaganda de guerra, de ,subver­
são da ordem, ou de preconceitos de 
raça ou classe". Cada um, pàrém, te­
rá que responder pelos abusos· que 
cometer no exercício dessas prerroga­
tivas. \ 

Já se vê, portanto, a existência de 3 
- (três) restriçóes à livre manifestação 
do pensamento, inequivocamente in­
dicadas no próprio texto constitucio:. 
nal: (1) salvo quanto a espetáculos e 
diversões públicàs; (2) não será tole­
rada a propaganda de guerra ou sub­
versão da ordem ou de preconceitos 
de raça ou classes; e (3) respondendo 
cada um, nos têrmos da lei, pelos a-
busos que cometer. ' 

A Constituição do Império, de 
1824, excluitr a censura, mas assina­
lava que cada um devia responder pe­
los abusos que cometesse no exercício 
dos direitos individuais. 

·"Todos PGdem c"'omunicar os seus 
pensamentos por palavras, escri­
tos, e publicá-los .pela imprensa, 
sem dependência da censura, con­
tanto que hajam de responder 
pelos abusos que cometerem no 
exercício dêste direito, nos casos 
e. pela forma que a lei determi­
nar" (art 179, item IV), 

A Constituição de 1891 acrescentou 
apenas a proibição do anonimato: 

1'Em qualquer assunto é livre a 
manifestação do. pensamento pe­
la imprensa, ou pelà tribuna, sem 
dependência de censura, respon­
dendo cada um pelos abusos que, . 
cometer, nos c9.sos e pela forma 
que a lei determinar. Não é per­
mitido o anonimato." 

Já a cónstituição de 1934 ·inovou 
bastante o assunto, prevendo a cen­
sura para os espetáculos,. estabele­
cendo o direito de respostas, e pro­
clamou não ser tolerada . propaganda 
de guerra ou de processo violento pa­
ra subverter a- ordem política e so­
cial: 

1'Em qualquer 9-ssunto é livre a 
manifestação do pensamento sem 
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dependência de censura, salvo 
quanto a es~etáculos e diversões 
públicas, respondendo cada um 
peloS abusos que cometer, ,no.s ca­
sos e pela forma que a lei deter­
minar. Não é petmitido o anoni­
mato. Ê asseguradO o direito de~ 
resposta. A publicação de livros e 
periódicos independe de., licença 
do poder pública. Não será, po­
rém, toleráda propaganda de 
guerra ou de processos violént•1S 
para subverter a ordem política 
~-social'\ (8;rt. 113, 9). 

Mais- ainda inovOu a Constituiçào de 
1937. Preocupada em proibir os abu · 
sos e não tutelar a liberdade - eomo 
registra Alcino Pinto - Falcão (V.­

"Constitulçá9 Anotada", II, pág, 70) 
- tornou-se excessívamente explícita, 
prevendo, inclusive, a censura prévi-a 
do t~atro, do cinematógrafo, da radio­
difusão, e facultando a proibição da 
cirqulação da difu~ão ou da represen­
tação. O texto cobre quase uma :pági­
na e não há 'como transcrevê-la. 

Já a' constituição de 1946 presti­
giou a experiência do regime da Gons­
tituiçáo de 1934, mais liberal e las­
treada na tradição do direito funda­
mental brasileiro: · ' 

''É livre a manifestação do pen..; 
sarnento, sem que dependa. de 
censura, 'salvo quanto a espetá­
culos e 1 diversões· públicaS, res­
J.K'ndendo cada um_, nos ca.:;os e 
na forma que a lei preceituar, pe­
los abusos que cometer·. Não é 
,permitido o anonimato. ?I; asse­
gurado o direito de resposta. A 
,publicação de Uvros e periódico~ 
não dependerá de liceDça do po­
der público. Não Serà, porém, to-

. lerada propaganda de guerra, de 
processos violentos para subverter 
a ordem p~lítica. e social, ou de 
preconceitos d~ raça ou classe" 
(art. 1.41, § 5.0 ). 

' Comentando êstes preceitos, Alcin-
do Pinto Falcão ressaltou: 

~'Vê-se, pois, que entre nós 2~ tra­
jetória constitucional dêsse direi­
to foi a seguinte: ao ser J,Jela vez 

. primeira proclamado em texto 
constitucional, a preocupaçào foi 
tutelar a 1iberdade, sem prever a 
ocorrência, de determíroados abu­
sos I No dealbar da Repúblka, já 
um· abuso foi previsto; em 1934; 

1 

vários, e em 1937, dado o clima 
que conduziria a6 próprio 1937, a 
reação contra os abushs se ma­
nifestou tão viv3. que acabou po"r 
angustiar a própria liberdade em 
têrmos de rigor excessivO. Eni 
1946, voltou-se a pr~stigiar a !l­
herdade~ .resta ver se os abusos 
se conterão na domínio do razoá­
vel, para que não se justifique o 
retr~cesso ao rigor da preceitua­
ção de 1937" (Obra cit., pág. 70). 

Não obstante 9s receios do ilustre 
magistrado, a Constituição vigente, 
sensível à trajetória mais lfberal dês-
ses direitos, não se afastou 
dêlos de 1934 e 1936:' 

"'G: livre a mB.I).ifestLção de pensa~ 
menta, de convicção polític.a ou 
filosófica e a prestaç'\o de 

1 
infor­

mação sem sujeição A. censura: 
salvo q1.lanto a espetáculos e di­
versões públicas, respondendo ca­
da um, nos têrmos d.a lei, pelos' 
abusos que cometer. É assegUra­
do o 1ireito de resposta. A publi­
cação de livros, jornais e periódi­
cos indePende :de licença da au­
toridade. Não será, porém, tole­
rada a propaganda de guerra, de 
subversão da ordem ou de precon­
ceitos de raça ou de classe (artigo' 
150, § 8.0 )' 

Muitos se surpreendem com a apa­
rente contradição entre o disposta no 
art. 150, .§ 8.0 , e o art. 171 cta: cOnsti­
tuição. Aquêle diz que os· espetáculoS 
e diversões públicas estão sujeitos à 

, censura. ~te proclama que "as ciên­
cias, as lletras e as artes .são livres1

'. 

É a repetição dos artigos 141, 5.0 , e 173 
da Constituição de 1946, com um 
aéréscimo, na carta vigente, de que 
"o Poder Público incentiVará a pes­
quisa científica e tecnológica". 

Mas, desde que a obra, saindo das 
mãos de seu au'tor, ou dos centros de 
pesquisa, passe a servir às coletivida­
des, sujeita-se, conforme determina a 
lei, às restrições da sociedade. Nou­
tras palavras, as artes são livres, mas, 
apesar de livres, sujeitam-se à censu­
ra quando levadas aos ambientes- de· 
diversões públicas. SOmente quando 
não reviStam a modalidade de diver­
sões públicas, são livtes. 

Vê-se, portanto, que o projeto não se 
afasta dos cânones constitucionais, 
mesmo quando excepctona da censura 
classificatória as peças teatrais e ci­
nematográficas que atentem contra 
a segurança nacional e o regime re­
presentativo e as instituições demo­
cráticas. 

4 - O PROJETO QUANDO EXCEP­
CIONA DA CENSURA CLASSIF!CA­
TóRIA. 

· "A única maneir'a de conviver com 
ela (censura), já que ê impossível 
evitá-la, é lutar pela sua libera­
lização, tentar fazê-la progredir, 
para que possa se transformar 
num instrumento menos obscura, 
como já é em tantos pÍüses do 
mundo: O melhor modo para se 
chegar a isto é estabelecer uma 

. discussão da qual ela sairá, quase 
que fatalmente, mais moderna" 
(cineasta Carlos Diegues - "Isto 
é proibido')texto de José Carlos 
Marão e Afonso de Souza - re­
vista "Realidade") . 

1. Segundo os novos preceitos cons­
titucio'nais, atribui-se à União a com-

' ·petência para organizar e manter a 
Policia Federal, com a finalidade de 
prover, entre outros; a censura de di­
versões públfcas (art. 8.~. VIl, d). E 
a própria Constituição estabeleceu eS­
ta censura como restrição ao exercí· 
fio de dífeitos individuais (artigo 150, 
§ 8.0 \, assegurando, porém, que as· ar-

Já se vê, portanto, que esta última tes são livres (art. 181). - Ainda o 
norma, com êste acréscimo, refere-se texto constiotucional, que disciplina a 
à pesquisa, à experimentação· cientí- matéria, determina que "não será to­
fica, literária e artística, corno aces- lerada a propaganda de guerra, de 
síveis a todos, que podem cultivá-los ' subversão da ordem ou de preconcei­
livremente, sem qualquer interferên..: 1 tos de raça ou de classes" (art. 150, 
cia do Estado. J!:§te, ao ~contrário, de- § 8.0 , in fine), sendo que -como as­
ve incentivá-las, visando à renova- sinala a exposição de mutivos do Mi­
ção da ciência e ao desenvolvimento nistro da Justiça anexa ao projeto -­
da cultura. A liberdade será, muito muitas destas restrições caracterizam 

' ' . especialmente aí, fundamental. (V. a existência de delitos, nos têrmos da 
PAULINO JACQUES -"A Constitui- lei ordinaria. Ademais, a. Constitui­
ção do Brasil Explicada", pág. 187.) ção declara que tôda pessoa natutal 
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ou jurídica é responsável pela se;gu­
rança nacional (art. 89). Como diz 
Pontes de Miranda - "se deixa de 
cumprir um dever, é responsável" cv.­
"Comentários à Constituição de 1967", 
vol. III, pág. 376). Arma-se aí, por­
tanto, todo um mecanismo ·de defesa 
do regime e das instituições nácionais, 
entre as quais se incluem as Fôrças 
Armadas, inc~mbidas de "dêfender a 
Pátria e garantir os Podêres constitu­
cionais, a lei, e a ordem" (art. 92). 
Daí porque declara o Ministro da Jus­
tiça, em .sua c'itada exposição de mo­
tivos, que "não será possível trans­
formar-se um meio de comunicação 
cultural tão impoi-tante, como o Tea­
tro, em um instrumento para desres­
peitar a ordem jurídica, o regime de­
mocrático e a convivência internacio­
nitl, não obstante cada um deva res­
ponder nos têrmos da lei pelos abusos 
que cometer". É o seu entendimento. 

Escudado em tais preceitos, o pro­
jeto retira da censura exclusivamente 
classificatória -as peças que pOssam 
atentar contra a segurança nacional, 
ofender às coletividades ou às reli­
giões, ou incentivar preconceitos de 

"'raça .ou lutas de classes e prejudicar 
as relações de cordialidade do Bra­
sil com outras nações. Está aí, por­
tanto, o centro polêmico do projeto, 
pois libera~ podemos dizer, tôdas·as 
peças teatrais no que tange à mora­
lidade e ao decôro público, atribuindo-­
lhes apenas classificação etária, e, ao 
mesmo tempo, permite a censura in­
terditória.quando se trate de obra que 
atente contra a segurança nacional, 
ou incida nas demais hipóteses assi..:: 
naladas no artigo 2.0 do projeto. As 
emendas mais prestigiadas referem-se 
a êsse alegado desequilíbrio entre a 
censura moral e política, com vistas à 
segurança interna e ~xterna. 

.2. Não se pode desconhecer as novas 
conotações -- do poder polít-ico e as 
influêD.cias que ·se agrupam para mo­
dificar-lhe o cursO. tsse fenômeno 
- como assinala o Presidente Frei -
adquire novas dimenfoões com a tran5-' 
formação das populações rurais em 
urbanas, desp~rtando bruscas aspira­
ções, em numersos países subdesen-

,- volvidos ou não. Dl-lo melhor RO­
BERT ERZA PARK: 

'
1AS greves e movimentos revolu­
cionários menores, são endêml­

~ '-cOs· no meio urbano., As cidades,-

e especialmente s.s cidades gran­
des, estão em equilíbrio instável. 
O résultado é que os enormes 
agregados casuais e móveis, que 
constituem nossas populações ur­
banas, estão em estado de perpé­
tua agitação, varridos por todo 
nõvo vento de doutrina, sujeitos 
a alarmas constantes e, em con­
seqüência, a comunidade e:-tá nu­
ma condição de crise crôÍ1ica" 
(V. "O Fenômeno Urbano"). 

Essas aspirações podem c devem ser 
exaltadas quando, dentro de uma 
evolução democrática, possam forta­
lecer as instituições em bases· dura­
douras. ~as, quando se atribuem a 
tarefa de destruir, pela técnica da vio­
lência, o poder político, claro está que 
êste, no pressuposto de que esteja 
sendo Ütil à coletividade e não se es­
teja marcando pelo estigma da dita­
dura, evita todos os processos capazes 
de provocar a própria destruição. Fun­
da-se, aí, ,portanto, o propósito do 
Poder Executivo de não permitir que 
o Teatro se transforme "em instru­
mento" para desrespeitar a· ordem ju-~ 
rídica, o regime democrático e a con­
vivência internacional, como se ex­
pressa, na exposição de motivos ane­
xa ao projeto, o Ministro da Justiça. 
3. Qual, poréin, o conceito de segu­
rança nacional? Como justificar tan­
ta amplitude? Di-lo ·melhoi- o acórdão 
proferido pelo Supremo Tribunal Fe­
deral,_ no Recurso Extraordinário nú­
mero 62.731: 

"Segurança Nacional envolve tô­
da a matéria pertinente à defesa 
da integridade do território, indP.~ 
pendência, sobrevivência e paz do 
País, suas instituições e valôres 
materiais e morais contra amea­
ças externas e internas, sejam 
elas atuais e imediatas ou ainda 
em estado pOtencial próximo ou 
remoto." (Revista Trimestral de 
Jurisprudência do Supremo Tri­
bunal Federal - Vol. 45/68.) 

4. Tê~-se aí os elementos''"'par'à afew 
rir-se da justeza ou não, conforme o 
caso, da censura interditória, para as 
peças ·teàtrais que ihcidftm nas hipó­
teses previstas no artigo 2.o do proje­
to. Seja qual fór o entendimento, o 
substitutivo retira das mãos do Servi­
ço de Censura de Diversões Públicas 
o poder de interditar peç~,s teatrais, 
pois traduz medida in extremis. 

Quando a sua decisão concluir pe~a 
interdição, deverá submetê-Ia à deli­
beração do Diretor-Gerai do Depar­
tamento de Polícia Federal. Ademais, 
o mecanismo de recursos e as atribui­
ções conferidas ao Con~elho Superior 
de Censura indicam os caminhos que 
os interessados poderão tomar para 
atenuar os eventuais rigores das auto­
ridades no trato da censura relativa 
às peças que abordem temas políticos, 
passíveis de inconvenientes ao regime 
democrático e à segurança interna e 
externa. ,. ' 

5 - CEN~URA PRÉVIA 

/ 

"Com base na tradição jurídica e 
nos· textos do Direito Contitucio­
nal brasileiro, desde 1934, conclua­
se que a censura prevista pela 

- Constituição Federal para as di­
versões públicas, mesmo dUrante 
os períodos de vigência dos direi­
tos e garantias individuais,~ é a 
censura prévia e não apenas clas-
saficatória." (V. Professor Clóvis 
Ramalhete - Ata da 5~_-Reunião 
do GT de Estudos sôbre Cen­
sura) 

Não há como éxcluir do projéto o 
pressuposto da censura prévia, nes-

' te cqnpido. Não há nos texto~ consti­
tucionais referências à incensurabi­
lidade prévia. Limitam-se êles a fa­
zer a. ressalva, no texto pertinente à 
manifestação do pensamento, de que 
os espetãculos e diversões públicas 
estão .!!Ujeitos à censura. O pressu­
posto é, porém, de que ela se exer- , 
cerá préviamente. A legislação con­
seqüente a êsses textos a defin~ ex:­
pressamente, sem. que; nesse aspeci 
to, se insUrgissem, ao longo dos tem­
pos, 'os intérpretes e os Tribunais. 
Artistas e intelectuais entendem, 
porém, qtie o melhor juiz ainda é o 
público. Preferem, assim, a censura 
social. Mas, como constatou "U jorna­
lista Jenm~r de Paiva - ninguem quer 
aceitar a censura a posteriori;os au­
tores de teatro alegam que os pre­
juízos serão bem maiores se a peça fôr 
proibida, por qualquer motivo, de­
pois de estreada f V. "Diário de No­
ticias", de 10.3.1968). 

O Décreto ri0 51.134, de 3 d€ 'agôs­
to de 1967. que regula os programas 
de teatro e diversões públicas atra­
vés do rádio e da televisão, assJna­
la, expressamente, que os· espetácu-


